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MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0883 / 2003	 DE	 10/12/2003

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 BETO CUSTODIO

VEREADOR	 TITA DIAS

"DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PRODUTOS DEFINIDOS COMO

ORGÂNICOS NA MERENDA ESCOLAR DAS UNIDADES DE ENSINO

FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL."
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Folha n	 jído proc.
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Parágrafo único - Definem-se orgânicos,- para fins cle,staffeos

produtos agropecuários "in natura" ou p,"

mente, que resultem de manejo sustentável da unidadeAe,pro-..	 .

1. a preservação ambiental;
• 44. 4.n;¡.,• • ,"

?. a agrobiodiversidade;

. os ciclos biológicos;
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SIDENTE . a qualidade de vida humana;

5. a não utilização de fertilizantes de alta solubilidade,

agrotóxicos, antibióticos, hormônios, aditivos artificiais, orga-

nismos geneticamente modificados e radiações ionizantes. .
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM j(s) nesta data doe,tmento(s) ilibriCadO(S)

sob n° ___..3- ,..é, L_e folha de infomgão Eob n°

'. (9"( 	 -,5- 1.2.2- ie,3_ai 	 4.-)	 )
.....	 —	 .

Adelina Cicone
Assistente Ncrigmentar

Registro 100.406
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Folha n° 	 2  do proc.
N°	 76'3 	 (-1,,r, 

Câmara Municipal de SWPaulow-~íitt
Gabinete da Vereadora TITA DIAS RF. ""

Artigo 2° - Dar-se-á preferência à aquisição de produtos

orgânicos produzidos na cidade, valorizando-se, desta forma, a

produção agropecuária local.

Artigo 30 - Os produtos orgânicos a serem incluídos na

merenda escolar deverão receber selo de instituição certifica-

dora, quanto à origem do produto, natureza e qualidade, con-

forme regulamentação desta lei.

Artigo 4° - O cardápio da merenda adicionada de pro-

dutos orgânicos, a ser adotado nas unidades da rede pública

escolar será definido por nutricionistas, conforme regulamenta-

ção.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário.

Artigo 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei.

Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

71)g-a.1
TITA DIA

VEREADORA
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Câmara Municipal de S . eutgrir"—mufsetlta' r
Gabinete da Vereadora TITA DIAS RE "4/36

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo a elevação dos padrões de alimenta-
ção e nutrição dos alunos da rede pública. Via de conseqüência, objetiva intro-
duzir novos hábitos alimentares, propagar a educação e proteção ambiental e
incentivar a permanência dos agricultores no campo, valorizando a produção
regional e o resgate da cultura do meio rural.

A agricultura orgânica é foco mundial, é motivo de discussões e debates em
diversos segmentos sociais, como alternativa para a promoção do desenvolvi-
mento agrícola sustentável. A baixa dependência em relação aos insumos ex-
ternos, pelo aumento de valor agregado ao produto com conseqüente aumento
de renda para o agricultor, e pelo fato de propiciar a conservação dos recursos
naturais, faz da agricultura orgânica um mercado inovador.

. No Brasil diversas iniciativas, como esta, vêm sendo desenvolvidas com o obje-
tivo de introduzir e ampliar o espaço da agricultura orgânica como fornecedora
de alimentos para a merenda escolar. Os estados do Sul do Brasil já apresen-
tam experiências que introduzem a alimentação orgânica na merenda escolar
tornando-a uma excelente alternativa de mercado institucional, ao passo que
fortalece a economia local, com aumento de arrecadação, maior quantidade de
dinheiro circulando na comunidade, criação de novos empregos e viabilização

410	
da produção familiar.

Os alimentos de origem orgânica, além de não estarem contaminados por pro-
dutos químicos solúveis industriais, possuem maior quantidade de vitaminas,
sais minerais, bem como melhoram o sabor e o aroma da refeição, propiciando
uma alimentação saudável no cardápio alimentar.

A regulação desta matéria , também, vai ao encontro com a orientação do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) sobre a valorização dos
hábitos alimentares, considerando a diversidade de cultura agrícola de cada
localidade.

Pelo fato exposto, solicito dos nobres pares a aprovação deste projeto de lei,
que garante aos alunos da rede pública uma alimentação de qualidade, saudá-
vel e nutritiva, além de contribuir para o desenvolvimento agrícola sustentável,
possibilitando também a criação de novos postos de trabalho.
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.	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 01/	 4 .'	 .. • ,1
,I

do processo n° Pi — ?Ï3	 de 2003 	13.1  -,/ g- I  o3 	(a) 	 Ia	
Adelina Cicone Battochio
( Assistente Parlamentar

100.406

Ao Sr. Assessor Técnico Legislativo,

Sobre o assunto consta,

PL 534/03 ANDAMENTO

2. 3	 -C2 3

ÁtIP

INÁCIO VEIGA
Legislativo-RF. 11.132 na

..ordenação do Setor Administrativo
ATM

À Nobre Vereadora TITA DIAS:
Para se manifestar sobre o PL 534/03.

/ (»-/ 011

SELINOyT.
Presidente

À Nobre Vereadora TITA DIAS:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

«À! 0.2,/ L;

,
ÂNGEL • :	 IN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo

O
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TITA DIAS
VEREADORA

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inform20b_rulÁcados sob

Em  ir"  1	 / tt) 

Eva Podolski
Assistente Parlamenta'

RF. 100.453



• Beto 4 stódio
Vereador

Tita Dias
Vereador

do proc.

_
n° 75"? 3 	 n	 c?.. 200>n°	 3 	 n	 200>

Eva
Assistente • ariamentar

Câmara Municipal de SP*Fcf853 Paulo
VEREADORA TITA DIAS

DEFERIDO

2 1 DEZ 200k / *	 13 - RDS

/ `'	 REQUERIMENTO "D" N°	 13-2594/2004

Requeiro, na forma regimental, que o vereador Beto Custódio, passe a ser
co-autor do projeto de lei abaixo relacionado, de minha autoria.

PL 883/03-Dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na merenda escolar
das unidades de ensino fundamental da rede pública municipal.

Sala das Sessões,

EL

22 DEZ 2004
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inforrnaçii• rubricados sob
no	
Em	 /NP— ,_1..„„
Ass:

eva Podots,ki
Assistente Parlamenta,'

RF. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° J `125)3 	 de 200 	 	 (a)

Eva ndotaki
Assistente Parlamenta

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bor Xndreoni
Subsecretária de A olo Legislativo

SGP-2
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Fotha nc,Topr.

No	 lç  8'

Câmara Municipal dedUnipp-uteren

DEFERIDO

23 FEV 2405
13 - RDSREQUERIMENTO "D" N°
13- 0063/2006

PRESI

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio.

Sala das Sessões, em

Ver. 401 ntônio
User so PT

1
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•	 Feba no_e_a_do prOG.

Acialbe Cireee - Aftk -Siarnentar

RF. 100.4(,3

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. BETO CUSTÓDIO)

PL 883/03

PL 024/04

PL 229/04

PL 237/04

PL 282/04

PL 368/04

PL 378/04

PL 379/04

PR 024/04
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À Com. de Constituição e Justiça

...................

ANGELA9.:(/)1N—ANDREONI
Subsecretácia d. Apoio Legislativo

Carlos Robedo cf4 Silva

Superv;sor de Equipe- SGP-i5

RECEBIDO NA ACJ-3
SUPERV0 DA ASSESSORIA TÉCNICO-
JURÍDICA r)'.) NOCESSO LEGIE,.AfIVO

EM  (5-24-1q1c‹- 	Às  16:;Dhs

Ao Nobre Vereador 1A Nobre Vereadora

)V; 5.00 / )3)-- "AL U-4
Para reg ata r.
Sala d9Coissão dk.Constituição e Justiça.

1

Presi ente
Oba: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 30, artigo 63 do R.I.

s:LCEBIDO	 •

Codsslio e C; nição e Justiça

EF.1.20 n	 às fi

RFILÇ

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereaciora

3sr-n 7,-,11/w

deferido na reunir.,,	 z5705-7

Obs: o prazo p2mciz.	 2 dias, nosSegue juntado	 ~Nes* O § 4°, af 	 dc R. 1.
Documento	 e papei de informação
Rubricado_L., sob folha	 n&Z,„‘

Em	 ti O NARDO VASIí ELLOS OLIVEIRA

R'. (N.835
trin

5,74,1•1211,[1. ••-•n•••n••n••17.J, nal.407.1.ff Mrs..~111.7 7. •
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MU% 'cFolha n°

Processo n° jpio3
EduardaVasconce os Oliveira
Reg. j6135

Câmara Municipal de;São Paulo
vco	 16 - PAR

16- 0667/2005

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
AO PROJETO DE LEI N° 883/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres Vereadores Tita Dias e Beto

Custódio, que visa dispor sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos

na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública

municipal.

A proposta define como "orgânicos", os produtos agropecuários "in natura" ou

processados industrialmente, que resultem de manejo sustentável da unidade de

produção, de maneira a privilegiar a preservação ambiental, a agrobiodiversidade,

os ciclos biológicos, a qualidade de vida humana e a não utilização de fertilizantes

de alta solubilidade, agrotóxicos, antibióticos, hormônios, aditivos artificiais,

organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes.

Prevê, também o projeto, que seja dada preferência à aquisição de produtos

orgânicos produzidos na cidade, valorizando-se, desta forma, a produção

agropecuária local.

Como bem ressaltam os Autores da proposta em sua justificativa, o projeto

"objetiva introduzir novos hábitos alimentares, propagar a educação e proteção

ambiental e incentivar a permanência dos agricultores no campo, valorizando a

produção regional e o resgate da cultura do meio rural".

A proposta não encontra óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua

tramitação, senão vejamos.

Dispõe o artigo 225 da Carta Magna brasileira:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e

preservá-lo para as presentes e futuras gerações".

17 - RELCOM
17- 1548/2005

I



a. Folha n°	 --

Processo n°
Eduardo sconceilos Oliveira
Reg. 180.

Câmara Municipal de São Paulo

0:fflIt"
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•

SONINHA
eadora - PT

Evidencia-se, também o caráter eminentemente local da proposta, que encontra
no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse locar

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra
citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a

• matéria.

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse locar.

Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual,
manifestamo-nos pela

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em IS- /6
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[Processo n°	
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..

1, Oliveira' Is asco
45Reg.	 gi, .	 , .í

eâmara mamem( age ,./ ac atilo
a	 . .. i i- rl I . , 1.

PARECER N°	 / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0883/03

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Tita Dias, que por
força da aprovação do Requerimento "D" n° 2594/2004 passou a ser também
de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, visando autorizar o Poder
Executivo a incluir produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das
unidades de ensino fundamental da rede pública municipal.

Em que pesem os nobres propósitos de seus autores, o projeto não reúne
condições de prosperar, conforme se demonstrará a seguir.

A propositura pretende dispor sobre matéria de competência privativa do
Executivo que é a quem é atribuída a administração do Município, violando,
assim, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, conforme
estabelecido no art. 2° da Constituição Federal, do art. 5° da Constituição
Estadual e do art. 6° da Lei Orgânica do Município.

Por outro lado, o Projeto de Lei em tela pretende enquadrar-se na categoria de
lei autorizativa, de molde a estender ao Legislativo iniciativa que não lhe
compete, qual seja, dispor sobre organização administrativa.

Entretanto, trata-se em verdade de lei autorizativa imprópria.

A problemática não é nova e já foi enfrentada através de questão de ordem
submetida à Comissão de Constituição e Justiça, pelo então Vereador Arnaldo
Madeira, onde se concluiu:

"(..) De certa forma, a expressão "autorizar" está a indicar o exercício do
poder fiscalizador da Câmara sobre o Executivo em certos atos de
natureza complexa, cuja iniciativa é reservada com exclusividade ao
Poder Executivo, mas que têm por condição para sua plena realização o
aval dado pelo Poder Legislativo mediante lei. Interessa notar que todos
os casos de autorização legislativa, mediante lei, elencadas no art. 13 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, são referentes a medidas
administrativas pertencentes ao campo das atribuições que o Direito
Constitucional reserva tradicionalmente ao Poder Executivo (..)

(..) No caso das leis autorizativas é o Poder Executivo que tem a
prerrogativa de dar início ao processo legislativo, visto tratar-se de matéria
administrativa, detendo o poder de decidir, inicialmente, sobre a
oportunidade e a conveniência de determinado empreendimento. Nesse
sentido, é o Executivo quem escolhe o momento de pedir autorização. A
Câmara então só se manifesta quando chamada a dar ou negar a

p10883-03

17- RELCOM

17- 1547/2005

1
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17- RELCOM
17- 1434/2005

CÓD. 0561 ~meu ao _11. Varas IN Cila,.

autorização, podendo o Prefeito dela se utilizar ou não, não estando
obrigado a aproveitar a autorização recebida.

Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações
por lei que o legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha
pedido, mais que prejudiciais ao trabalho da Câmara Municipal por serem
leis inócuas que atravancam e atrapalham a produção legislativa, são
inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as restrições relativas à
iniciativa do processo legislativo, violando a repartição constitucional e
legal das atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo
assim o princípio da separação e da harmonia entre os poderes".

Por todo o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (5161°

•

gb r!(.'?›irno3
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p10883-03 2



	de .......	 16......./ .......... ........... 1 	 Q... ...

	

.......	
.......... ........... 	 ...

\Publicado no DIÁRIO OFICI 
AL

--.....--.—...—.

	

	 -----------------

—,-, r. PA.S.VN
Conierldo:____

página ......	
e_colunas_p. .	 .....

FÁBIO DE CiNS-TRO PANN
RF 11:120
Secretário

Segue ----juntado —nesta data documentos ---

e papel de informação rubricado —sob folha —_-

.-12/ ao cr.;n ) 
A

Em: 11 loe 

o...zirnaorrrzurnsureenni~nsualuewlentár,...-uat.

Obs: o prazo pra mai"Je.:'.:.;:'b 	 3 dk:s, noa termaa da § 3°,
artigo 63 do R.I. doctlinubs —

e paN:isiíoha_...'"---" -
no_ --4!,r‘b-"--

De- aio 1J
... Q JQÇIQDÇ

lhãmar	 e,?..T.rsa. Jun

3es

.	 é de
tZrMCG CJ 3°, artigo	 do R

...

A Drátlia COMISSNQ
WANIPOWOIR

e t:lei,) Amn
. g?. ...

FÁBIO DEASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

Recebido na Comissão de

POIltiCa Urbana, 
Metropolitana

e Meio Arnb;e1-,te

I	 10çàs

SátlIOS
SUMIU. canck;Keyo

R.F.
Secretária

Inamar Alves de Sousa Júnior

	

Secretário de comissões	 • `.

Reg. 101.204

REDISTRIBUIDO

	

Nobre‘yerea or / À No	 Veres:1,0ra

_____
Para ri;

, : 46 ce 04 ,
-.----... •	 .._ .. .

.	 -- . - • '"5
. • : •	 ,	 j,p. :. _o- j,:-:-.:: .:. .' .	 .Ê.



Folha na 	 g t"4.
Processo  gg3/03

mamar A. de Sousa Jr.
REG. 101204

/M-)7/

ri!(

W6n,~1	 Yák M(tr,&
TAQUIGRAFIA
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
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PRESIDENTE: DALTON SILVANO
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Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
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CfMtailia

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

de

evento:rev.: '.38.81arnaDia:c1f8~ ir
Rtb. lult04

rod.:R01 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):

Discutiremos acerca dos projetos da pauta,

discriminar: Temas Diversos - PL 236/02, do Vereador

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Na

qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, declaro aberta audiência pública regulamentar aos

Projetos de Lei que relacionarei a seguir, com a presença dos nobres

Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto.

a

ráeN ,aDispõe sobre a instalação de cercas energizadas dest"na as 	 proteção
k\

de perímetros no Município de São Paulo; Relatór Vereador Toninho
("x010#

Paiva; segunda audiência. PL 510/05, do Vereador Aurélio Nomura.

Dispõe sobre a criação de postos de coleta.. ,cle medicamentos de uso

doméstico com prazo de validade vencido'v'e dá outras providências;

) %relator Vereador Domingos Disse .Ç.; segunda audiência pública. PL
ks‘,,

260/04, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o uso de gás natural, de
,,'G-Z,Ikjt

álcool, de hidrogêneo, de,, motor híbrido ou de qualquer fonte de

energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da frota
,	 '14

da Administração Direta do Município de São Paulo e dá outras
n

providências; relator Vereador Chico Macena; primeira audiência

,
pública.	 PI ,2/05,	 Vereador Jooji Hato.	 Dispõe sobre a

obrigatoriedade de compartilhamento de uma mesma estrutura por todas

•	 iN.-
as eml5re

S
sas interessadas em instalação de estação de radiobase - ERBs

o°
r?:

Toninho Paiva; primeira audiência pública. PL 883/03, dos Vereadores

t,,Nr
que passo a

tP*4'ging, Frange.

que

Hato. Dispõe sobre a

mesma estrutura por todas

de estação de radiobase - ERBs

de São Paulo e dá outras providências;-kno,, Município de São Paulo e dá outras providências; relator Vereadorrelator Vereador

Beto Cust6dio e Tita Dias. Dispõe

definidos como orgânicos na merenda

fundamental da rede pública municipal;

sobre a inclusão de produtos

escolar nas unidades de ensino

relator Vereador Toninho Paiva.
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Tema Publicidade - PL 56/05, do Vereador Adilson Amadeu. Cria

o "Disque-pichação", linha telefônica que recebe denúncias de

pichadores e locais danificados por tais atos na cidade de São Paulo e

dá outras providências; relator Vereador Toninho Paiva, segunda

audiência pública. PL 645/05, do Executivo. Institui o Proârama

.0"N,•

Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo
Ç'N"Z4%

t*Municipal a promover direta ou indiretamente serviços' de pintura

reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e articulares

St\
atingidos por pichação. Relator Vereador Domingôs Dissei; primeira

(k'S>."1-audiência pública. Aqui, quero informar a todos oswpresentes que ficou

21( V"'convencionado por esta Comissão que, paz-V dar prosseguimento à

audiência pública, o Vereador autor devestar presente, ou então o-	 ,

seu representante, que poderá fazer uso da palavra na defesa do

1044NkMprojeto de lei. Em seguida, % sere: passado à Comissão Técnica da
NbA

eqX:"%Comissão de Política Urbana para exposição e explicações

complementares. Em seguida,'.então, passaremos a palavra à Mesa e, a
3

seguir, aos presente

•:,vt'" A

Primeiroprojeto: PL 236/02, do Vereador Paulo Frange.
,

Encontra-se 4pfesente algum assessor? (Pausa) Pois não. Então, eu

pediria aot-fepresentante da Comissão de Política Urbana para que
t,à,	 NA

fizesámanifestação técnica acerca do PL.

SR ROBERTO - Bom dia a todos. Meu nome é Roberto, sou da("1	 -
Assessoria da Comissão de Política Urbana. O PL 236/02, de autoria do

Vereador Paulo Frange, cujo relator é o Vereador Toninho Paiva, dispõe

sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção de

perímetros no Município de São Paulo e dá outras providências. A
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obedecidas as normas técnicas brasileiras e, á ,,,,, :gua ausência, sejam
y--

seguidas normas técnicas internacionais r '1/4editadas pela IESC

característica do projeto do Vereador Paulo Frange são as seguintes:

define quais as cercas são classificadas como energizadas; estabelece

que as empresas e pessoas físicas que se dedicam à instalação de

cercas sejam registradas no CREA e possuam engenheiros eletricistas

como responsáveis técnicos; obriga,

cercas energizadas, a apresentação

Técnica -ART - no CREA; atribui a

cercas energizadas à Secretaria

Subprefeituras; determina que para

as instalaçõeSde

Anotação de Responsâb£12dade

scalização das instalações de

anicipal de , Coordenação de

às cercas%,energizadas sejamI"N~

para todas

de Anotação

fiscalização

Municipal

/4\1,

de

de

International Electrotechnical Comissionr- que rege a matéria; as

cercas energizadas deverão utilizar corrente elétrica com as seguintes

NO
características: corrente intermitente ou pulsante, potência máxima de

42-20*

5 joules, intervalo médio .dosNimpulsos elétricos de 50 impulsos por
^Nèt.

minuto e duração média dos impulsos elétricos de um milésimo de

• 4 1/44-
segundo; a unidade decontrole deve ser constituída, no mínimo, de um

aparelho energizador de cerca que apresente um transformador e um

capacitor, sendo'proibidos aparelhos fabricados a partir de bobinas
12, 0

televisão; é obrigatório o aterramento

a cerca; o isolamento dos cabos elétricos

a controle, com aterramento e isoladores

deverão possuir características para isolamento mínimo de 10

quilovolts; obriga a instalação, a cada 10 metros da cerca energizada,

em portões e em cada mudança de direção, de placas de advertência,

cujas dimensões mínimas, cor e textos são especificadas; os arames

5 joules,

minuto e

,--
automotivas ,Mbu flybacks de televisão;

especificp e exclusivo para a cerca; o

de conexao com a unidade de controle,
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utilizados para a condução da corrente elétrica devem ser lisos, sendo

proibida a utilização de arame farpado; se a cerca for instalada

na parte superior de muros...(Carla)

4444.

\ ~444
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...na parte superior de muros ou similar, a altura mínima do

primeiro fio de arame energizado é de 1,80 metros em relação ao nível

do solo da parte externa do imóvel cercado.

Se a cerca for instalada desde o nível do solo, deverá estar

separada da parte externa do imóvel, por estruturas - telas, rtIS'ros,
W'

41,grades ou similares - com uma distância horizontal variando ent're\ dez

e vinte centímetros ou a mais de um metro. 	 l"15):>
Quando instalados em linha divisória de imóveis, devera haver\\,4

concordância dos proprietários. No caso dever recusa do

proprietário lindeiro, a cerca somente poderá^pnstalada com anglo
VP'*

máximo de 45 graus, para dentro do imóvel bgnefi`ciado.

A justificativa do Vereador Paulo- ' rrange é que a situação de
<k.,insegurança geral faz com que é:a população, na tentativa de se

No-Nrproteger, recorra a qualquert, meio que possa oferecer a mínima

segurança para proteção do plir‘io à vida, liberdade e propriedade.
'

Como exemplo disso, Pode-se citar o crescimento vertiginoso da

instalação de cerceriergizadas, utilizadas principalmente para
cXproteção de residências.

A instàAção dessas cercas elétricas pode causar sérios
4"41"prejuizosinclusive colocando vidas em perigo. Tendo em vista esse

riscooPresente projeto de lei propõe medidas que visam regularizar
,vo.	 o

eràãsegurar a adequada instalação dessas cercas, acompanhadas por

profissionais habilitados, evitando, assim, a ocorrência de mais um

risco à vida das pessoas.

Ao analisar o projeto de lei, a assessoria fez as seguintes

observações: Primeiro, houve projeto de lei anterior sobre o mesmo

e vinte centímetros ou a mais de um metro.
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vetado pel	 xeettt-i-ve-- por

contrariedade ao interesse público.

Segundo, já existem

legislação sobre esse assunto

vários

COMO OS

estados e cidades que possuem

do Rio Grande do Sul, da Paraíba

e as cidades de Vitória e Salvador.

,e\Y -Se for considerado que deve ser dado parecer favorávelfa esse

kw'N'
PL, sugere a assessoria a elaboração de um substituti\o"para sanar

lei estáNOpe-cificada a potência

expressa em joules, que é uma

algumas irregularidades e acrescentar e

acreditamos necessários, quais sejam:

a. no artigo 6 do projeto de lei

algumas irregularidades e acrescentar e modificar alguns dados que

unidade de trabalho e não de potência,Cremos44f:	 `13

por segundo, o que é o mesmo que watts:V

que deveria ser joules

b. deve ser especificada a- 	 máxima de alimentação da
""sx•&

cerca e somos da opinião de~sieva ser de 50 volts.

c. deve ser pcereàdo o nome da Secretaria Municipal da
_à N4 57 0, 

Coordenação das Subprefeituras.

4ad
d. deveper,aumentada a altura mínima da cerca em cima do muro

e assemelhaddá de 1,80 metros para 2,20 metros.

eNe::desie ser especificado o ângulo mínimo de 10 graus que não

consta ,.do PL e máximo de 45 graus em relação

divisas de lotes.
4

à vertical para muros e

f. a resistência mecânica dos fios energizados deve permitir

sua ruptura por alicate do corpo de bombeiros.

g. deve ser proibida a instalação de cercas energizadas a

menos de 3 metros dos recipientes de GLP, gás liquefeito de petróleo.

cercas energizadas a
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rev.:

realizada anualmente, a contar da data da instalação da cerca, defendo

ser efetuada para essas manutenções anotações de responsabilidade

técnica, RP, junto ao CREA.

i. deve ser acrescido que a isolação para 10 quilo%lts
1ff \eXrconstantes dos artigos 9 0 e 10° deve ser para dez quiloVolts'sob

ta
chuva.

F"›N,j. deve ser incluída exigência de incluir kli'ápositivo que

rod.R02: fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):
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h. deve ser incluído que a manutenção do equipame

permita ligar e desligar a cerca com facilidade.

1. Precisam ser instituídas penalidades 'bolFgradação de multas

\(1e cassação de alvarás segundo a gravid..det,..,a infração e de sua

reincidência, e não como multa única,' como está previsto no
S:fi4‘substitutivo da Comissão de Constituição4 Justiça.

‘PWVm. o substitutivo \deve % incluir as considerações do

substitutivo da Comissão de,Costituição e Justiça no que couber.

Já houve, antviprffiente, uma primeira audiência pública, na

qual foi discutido '974trirojeto e na qual o Vereador Presidente da

Comissão, à época\Agnaldo Timóteo, apresentou as seguintes questões:
,

a. Qüal 'ó risco que 50 volts poderiam representar para o ser
"71

humano. Sea cerca tem uma voltagem estabelecida e se existe

possilládade de estabelecer uma voltagem na qual não haja perigo de

uma,„psessoa, ao tocar, não morrer.(sic)

A resposta dada na ocasião foram as seguintes: o problema é

mais de corrente elétrica, e a corrente especificada no projeto tem de

ser intermitente ou pulsante.
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Quanto à cerca ter uma voltagem estabelecida, dastá--se-oportdo

um substitutivo que estabeleça o máximo de voltagem.

E quanto a se uma pessoa poderia morrer com a voltagem da

cerca, a resposta foi que a corrente é efetivamente baixa.

A senhora Sônia, assessora do Vereador Paulo Frange, diz

,q*4`PL foi feito há três anos e há reparos a serem feitos. O Vereaddr stá

aberto à constituição de um substitutivo e pede licença 	 relator

para conversar com sua assessoria, após a segunda audiência pública,

correndo todas as sugestões para apresentar um textb'eficaz para a
ç

cidade de São Paulo.	 -15cor

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - 4-ISSDB) - Só uma questão. Se

eu estiver enganado, que me corrijam<ANpergunta do Agnaldo Timóteo,
lk

N. g
"se existe a possibilidade de se estabelecer uma voltagem em que não

‘.
haja perigo de uma pessoa, ao tocar; não morrer", não seria "morrer"?

Acho que tem um "não" a mais'.
4e

O SR. ROBERTO -rem 'razão V.Exa.

e!,,,
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Eu falei da

C*;:ç
tribuna, fui um bbm,aluno de português. Parece que (Segue Carla)

",t

rod.R02: fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

:f0

,g4"W2.

kr,11)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Eu falei da

tribuna, fui um bom aluno de português.

Perfeito. Quero parabenizar a Comissão pela exposição, bem

detalhada, explicativa, com resgate de posições anterioresda

audiência pública, o que dá uma visão ampla de todo o projeto aeltlei.

5>`"
Perguntaria à representante do Vereador Paulo F 

'th2' 
e; se quer

40:w

se manifestar.
(2)

S\
A SRA. SÔNIA - Bom dia. Sou a Sônia, do biriete do Vereador

kPaulo Frange. Quero reiterar o que já conversamos na primeira
''' N:P%

audiência pública. As observações da ágsf -Ssoria são plenamente

pertinentes.

O projeto, na verdade, é de 2002. Temos, realmente, de

0:\t"
construir um texto mais eficaz ppx" cidade.

dra.

Mais uma vez peço Licença ao Sr. Relator para construirmos um

V
substitutivo e levar à votação em plenário. Obrigada.

4,1

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Pergunto à Mesa se

Cmj
quer fazer uso da,4palavra.

1,,t

O Ais. TONINBO PAIVA - Sr. Presidente, pela ordem.

Primeirameht"e7. bom dia a todos.

Vkh
Como disse a assessora Sônia, com as tecnologias mais

mdaernás, esse projeto está um pouco defasado. Já se passaram 5 anos.

Temos de atualizar com prevenções mais modernas. Estamos abertos para

que o projeto possa andar, porque está aqui desde 2002.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Há alguém inscrito?

(pausa). Não há. Está encerrada a audiência pública do PL 236/02.



medicamento uso doméstico com prazos de validade vencidos 'è"Máde

outras providências.

7%-
0 relator é o Vereador Domingos Dissei, segunda audiência.

exposição é a assesso&técnica da

-

Tem a palavra para

Comissão Permanente.

O

eNomura,

dar aos referidos medicamentos a mesma

aos resíduos sólidos do serviço de saúde.

rev.:

Item seguinte, PL 510/05, do Vereador Aurélib.-~ÏZ:Ze``atá.

presente.

Pergunto ao Vereador se quer se manifestar a respeito do seu

projeto de lei, que dispõe sobre a criação de postos de coleta de

conAreta

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	
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SR. ROBERTO - Esse PL 510/05, de autorkaf6 Vereador Aurélio
4P

"
cujo relator é o Vereador DomingosDissei, dispõe sobre a

criação de postos de coleta de medicamentO—de uso doméstico com prazo
Ç	 '4a

de validade vencido e dá outras providencias.
'NU A
No'

O projeto obriga o órgacyOmpetente do Executivo Municipal a

criar e implantar postos dvcoreta de medicamento de uso doméstico comcriar e implantar postos dvcoreta de medicamento (

prazo de validade

coletados nos termos da presente lei

sólidos do serviço

t,
prazo de validade vencido em farmácias, pronto-sc

1

estabelecimento congêneres.
,

Os resíduos,rdomiciliares coletados nos ter

deverão ter a mesma destinação final dos resíduos4, 4.
"cf

./N

deverão

de saúde

pronto-socorros, hospitais e

de uso doméstico com

S1/4'

obTetiva

conferida

A'justificativa do Vereador Aurélio

destinação final

Evita-se, assim, que seu descarte em aterros sanitários possa

Nomura é que a propositura

provocar danos ao meio ambiente, bem como sua utilização por pessoas



. de Jeão ~ j.,,.,-w:,,,	 •	 •

0( (TAQUIGRAFIAlha ri f2  043 I Vii do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Pr. 'r- rn rs °I, 2 3 03
rod.:R03 fl.:3 taq.:CARLA	 rev.:	 evento:8889	 data: 18-04-07

Inarnar A. de Sousa Jr'. 
REG. 101204

que vivem de coleta de lixo ou ainda a ingestão pôr crianças qinp,

desavisadamente, os apanham no lixo doméstico.

As observações da assessoria: analogamente às pilhas de

baterias, os medicamentos domiciliares vencidos são potencialmente

perigosos e não devem ser descartados no lixo residencial neiti no

d/X
reciclável, razão pela qual o projeto de lei é extrnamente

necessário.	 J'

Cremos que deveria haver um artigo obrigando que-à 'Prefeitura,

depois dos postos implantados, desse publicidadeNtà existencia dessa

Já houve uma audiência pública ante -à.9, em que o assessor do

,
Vereador Aurélio Nomura, Dr. HenriquerHkrano, disse que acredita que

	

esse projeto é de suma importância.„, 	 ,t:...Jr

	

.	 ,

	

,	 .
Disse ainda que tomou conhecimento com relação à campanha por

''
publicidade como sugestão e s que levará ao Vereador, deixando o

(te
gabinete à disposição para posteriores sugestões a esse projeto.

010	 it ‘4,)
Uma pessoa naitidentificada perguntou nessa audiência se os

medicamentos de -jquetrata a propositura incluem os veterinários. O
.f.r.	 ‘

assessor do,eVereador informou que se atentou, primeiramente, aos
i.yler

x, .;-	 e0'
medicamentsd

,9
'o e uso humano, não se atentando aos de uso veterinário. A,4\ .44

base_ojiara elaboração desse projeto foi uma resolução do Conama que

estipula tratamento e destinação dos resíduos hospitalares.
NOY

A Sra. Claudia, representante da Limpurb, afirmou que todos os

medicamentos do serviço de saúde são resíduos químicos do grupo B, e

na resolução Conama 358 tudo que se refere ao tratamento e disposição

Oracior(es): 
rod.:R03 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

•
nova lei.nova lei.
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final é referente à saúde humana e animal. Acredita -qa,e--e-see---PL---dleve

incluir os medicamentos de uso veterinário.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvamo - PSDB) - Tem a palavra, pela

ordem, o Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, realmente eu concOrdo,

porque quando a gente começou a discutir esse projeto deS12, na

realidade vemos que nos hospitais, nas farmácias, nos posaste saúde

eles têm essa coleta especial, esse recolhimento, e um encaminhamento
Nk'S.twif

Com relação, propriamente, às residências muitas vezes por
\74

áfalta de ter um lugar apropriado, a pessVOga, realmente, no seu

ítt,.

especial.especial.

lixo (Segue Regina)lixo (Segue Regina)
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o

residência, o que pode, muitas vezes existem casos de crianças

manipularem ou ingerirem esses remédios que causam problemas

extremamente sérios à saúde.

AkiN
a pessoa da mesma maneira que acontece com os postos de recOlEimento

de pilhas, que possamos fazer o mesmo com medicamentos/ ri:tara darmos

atendimento adequado. O que é comum é que
NIN"'

compramos um medicamente, geralmente não utilizambs todo

isso fica armazenado na sua casa, você acabaNesquecendo
40 N.0"4'

idéia de nós destinarmos para esses postos de'coleta.

Acredito que essa posição dadar também pela assessora de

44'31
Limpurb vem dentro desse princípio. Acredito que poderíamos fazer uma

adaptação, incluindo a públicidad~ seria tão importante. Poderiam

NAN
ser colocados os comunicadOe>k.dentro das drogarias que vendem os

medicamentos, alertandorNe Orientando os usuários, como também os.•	 .

medicamentos veterinário-s. Muitas vezes, diga-se de passagem, até os

animais usam medrdEneátos destinados

Ser adaptados .Por exemplo, existem

.Então, acho adequado,

suÊstigitivo porque estaria realm
41,40'

projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao Plenário se

Então, a idéia é estimularmos, criarmos esses postos parquea idéia é estimularmos, criarmos

quando amos ao médico,
4.Nt.Nkew,

das drogarias que vendem os

medicamentos,

medicamentos

animais usam a nós, mas há outros que poderiam

exemplo, existem medicamentos que são para animais

e que nos usamos. Quer dizer, a possQuer dizer, a possibilidade contrária também existe.

adequado, seria bem-vindo fazermos esse

realmente adequando aos objetivos do

alguém quer falar sobre a matéria. (Pausa) Em não havendo, declaro

encerrada a segunda audiência pública do PL 510/05.
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•

Kt(.3.1u1L04
O próximo é o item três, PL 260/04 do nobre V-Eréaddr

A SRA. VILMA - Sou arquiteta. O PL 260/04 é de autoria do

t;:›
Vereador Gilberto Natalini, e o relator é o Vereador Chico Macena.

"Dispõe sobre o uso de gás natural de álcool, de hidrogênio ou motor

NZS"'híbrido ou qualquer fonte de energia com menor potencial poluidor nos

veículos integrantes da frota da administração direta do Município de
N744`'
t

A justificativa do autor é a seguinte:

)
- É lida a justificativa do PL 260/04.

tetN".

Natalini. Ementa já lida por esta presidência. Está presente Tatiana,

assessora do Vereador Natalini. Pergunto se gostaria de se manifestar

ou gostaria de ouvir a assessoria técnica da comissão, a qual já está

convidada para expor.convidada para expor.

São Paulo".São Paulo".
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 evento:8 69	 data:18-04-07
mamar A. de Sousa Jr,

rod.:R04 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:rev.:

A SRA. VILMA - A assessoria faz as seguintes observações.

art. 1° do projeto de lei que pretende na administração municipal o

uso desses combustíveis, ele exclui o uso da gasolina. Entretanto a

literatura sobre o assunto diz que os motores híbridos também são

possíveis com esse tipo de combustível e, dessa forma, contegue

4\X
reduzir a emissão dos poluentes pela metade. A outra observação'

/ e que

não fica claro no projeto de lei qual é o parâmetro que dA)adota para

dizer que o combustível citado tem menor potencial. poluidor. Então,
NNZ'"'v

seria necessário saber se o menor potencial poluidor adotado no
,'Ne#

projeto seria a respeito do gás natural, do ál&)ol, do hidrogênio oi

se ele quer se referir à gasolina que é o icombustivel mais comumente

U1-111ZdUU 4.1.314.1MCW-C.	
40"u1/4,, 1;,

Outra observação é que a administração pública vem, ao longo

do tempo, terceirizando a suam frota e grande parte do transporte

público, da frota que serve a, administração é feita por concessão ou

permissão. Dessa forma,aka assessoria faz uma sugestão. Entende que

deveria ser estendidaN.w4origatoriedade contida no projeto de lei não

só as novas frotaswa serem adquiridas, mas também às concessões e

permissões de,prestação de serviço ao serviço público. Para que

40n‘(,'
utilizem Com&combustivel o gás natural, o álcool, ou hidrogênio, o

‘4%S.motozhíbrido ou qualquer fonte de energia de menor potencial
#

pdigdor.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Tem a palavra

Tatiana, assessoria do Vereador Natalini.

O

o

utilizado atualmente.

utilizem
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rod.:ROR fl.:4 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:8369	 data:18-04-07
mamar A. de Sousa 3r.

REG. 10;.204
A SRA. TATIANA TUCUNDUVA - Sou assessora do Vereador Natalini

que não está presente porque está em outra audiência pública com

projeto de lei na Comissão de Finanças.

Gostaria de colocar, em primeiro lugar, que as sugestões

‘

rev.:

feitas pela assessoria estão aceitas. Podemos conversar melhor, já me

coloco à disposição para isso, para podermos realmente faier' um

\*44.substitutivo, colocar de uma forma mais clara toda a3questão da

substituição.	 s&CoN'4

Gostaria ainda de destacar aos presentes, aos' Vereadores, que

CV)
essa questão é de extrema importância. Tivemo ISEItem a instalação na

,40( \ar -
Casa de uma comissão de estudos específica sobre o aquecimento global

.4,

e a cidade de São Paulo. A questão do,aqvcimento global, hoje, é uma
NN

realidade que precisamos sim encararVde fato, criar mecanismos e

11".#políticas públicas para resolver % 'essa questão. Até trouxe dado

'
levantado pela Prefeitura do\Município de São Paulo atualmente que,

Ne
com base em relatório feitcNpelo IPCC - Painel Intergovernamental de

Mudanças Climáticas da,ONU, o Município de São Paulo fez levantamento

(7W-4
da quantidade deg.dióxido de carbono que nós emitimos.

t,	 t1/4

Essai'quantidade...(R05)
0

,4e1

,f "
-

rod.:R09 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):Orador(es): 

COM
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17,Pn inr)na 

rev.:rod.:R05 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

LT,..*••n•nn•••••

15 milhões de toneladasEssa quantidade é de mais de

atésugestão é que seja de maneira gradativa, e com iâso'pOssibilitar
(Nré.d

financeiramente para a Prefeitura acatar o que Nfcájrdecidido. Esta Prefeitura acatar o decidido. Estamosfinanceiramente para

à disDosicão Dara discutir e fazer o substitutivo.à disposição para discutir e fazer o

de quem

gostaria

uma vez

atualmente. E dentre as 15 milhões de toneladas nós temos somente de

uso direto de combustíveis fósseis, que incluem a utilização dos

motores com fontes poluidores, 88% das emissões. E o Município de São

.19\X
Então, temos de ter alternativa para poder utilizar/fontes

menos poluidoras e o que o projeto propõe é que isso seja feito

gradativamente. Então, dá um prazo de oito anos parpicação, e a

Paulo é o grande responsável por isso.

X.N.X4,14
seja feito

Muito obrigada.

4c
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano

r

Or-0:4V
mais inscritos para falar. (Pausa)* Édson Domingues representando o

- Pergunto ao plenário se háao plenário se há

Vereador

Juscelino

Juscelino Gadelha .falara sobre o PL 260/04.

O SR. ÉDSON DOMINGUES - Sou da assessoria do Vereador

) Gadelha. Bomitdia a todos. Sr. Presidente, com a serenidade

CA;
assessorOu J)Vereador Gilberto Natalini durante quatro anos,

deazer uma sugestão para que seja consultado o Executivo

4( 3',	 •
queuma das premissas para geração de crédito de carbono

"4.
estariakem'que qualquer mecanismo de desenvolvimento limpo devesse ser

poiçiniciativa espontânea, e não por força da lei. Desse modo, talvez
sw,0-

derd

o Secretário Jorge e a Secretaria de Governo, certamente o Secretário

Adjunto Goldstein poderia se manifestar se essa normatização não

inviabilizaria futura geração de crédito pelo instrumento do mecanismo

de desenvolvimento limpo. Então, sugiro a consulta ao Executivo.
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Orador(es):

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

0  /7

Processo qg 10

FAha no  3 
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REG.	 101204	 •

tiM14~1

O SR.	 PRESIDENTE	 (Dalton Silvano)

esclarecimento. Esta é uma audiência pública, a função de solicitar

informação ao Executivo normalmente cabe ao relator e à própria

comissão. Aqui é um fórum de debates, de manifestação. E obviamente

que as manifestações

taquigráficas que servem de apoio para o relator da matéria.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Aurélio Nomui'a.

realmente é

meritório. Não sei quem fez a observação, se a aâgesbora do Vereador

O SR. AURÉLIO NONURA - Na realidade, o pr2jffetg

Natalini ou o assessor do Vereador Juscelino,*,mãs;na
4'47'4»

a Prefeitura está mais terceirizando a "ota do

adquirindo. Acho que deveriam também ser incluídos os

realidade, hoje,

que propriamente

permissionários,

N..aqueles que trabalham através da permlssão, pois assim estaríamos

incluindo todos os micro-ônibuse 06s ônibus que estão dentro da frota

Creio que temosvktambém de nos ater a problema sério que diz

respeito aos motores,,''-de grande potência que até hoje n''-	 ão possuem

C;'0
motores alternativos,i, Então, a partir do momento da exigência que se

faz de que aIpessoa deverá utilizar só motores alternativos, você vai

encontrar'bãrreira porque dependendo do tipo do caminhão, da potência
th, lk

do motor4nao existe no mundo motor que não seja movido a diesel. Acho

também''que problema extremamente sério está ligado, claro, a emissão

do CO2, mas há outro problema também grave relativamente ao material

particulado. 0 material particulado, de acordo com estudos realizados

na Faculdade de Saúde Pública da USP, Dr. Saldiva, vem se batendo que

o principal problema, o pólo gerador das doenças respiratórias

municipal.municipal.
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rod.: R06 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: p861% a ni as1‘a: cl te3.Rgga 3r
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...agora, gostaria, até aproveitando, é desejo sorte para opie este

projeto seja sancionado, mas, eu não acredito tendo em visto até a

ação do governo municipal. Nós temos mais de 200 ônibus elétricos

apodrecendo nos pátios do Sptrans, o que é um grande absurdo, fizemos

seminário a respeito e o governo, pelo contrário, vem desativando cada

vez mais esses ônibus elétricos. Eu apresentei um projetoídetambém
ts"....N

visando a reutilização e a transformação do óleo de cdrrilía usado,

.ft"...
porque um litro de óleo polui o equivalente a um milhão de água,

‘110Ndov

existe um projeto que fizemos conjuntamente com a"Mnicamp, estivemos,

por diversas vezes, reunidos em comissão capiUneada pela Secretaria

de Governo, e ao final foi vetado dentro - drincipio de que essas

discussões com relação à utilização dem„coMbustivel deve ser encaminha
'N

e dirigida pelos órgãos federais, o que é um grande absurdo,
,

principalmente para uma cidadeNeque necessita de avanços, porque

tecnologia nós temos, dinheir& nós temos, mas nós não precisamos,
Se 9N,-

quando queremos, isso que éN uma coisa importante, quando o governo

quer ficar agarrado nv-pérna do Governo Federal, nós precisamos estar

à frente, como seMpre'São Paulo esteve.
N

Então'ests.á é a minha manifestação, espero que o Vereador
Ar

Gilberto Natalini, como secretário que foi, possa conseguir e aprovar

esse Ntocibjeto, que é meritório para a cidade de São Paulo, mas pelas

4
aya9pe o Governo eu lamento, mas dou toda a força e tenho esperança de

que ele possa conseguir a aprovação e a sanção do Prefeito.

Obrigado.
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combustível. Na verdade, precisamos avánçaríçar um pouco e criando porque

a Europa se prende mais quantoé usual, tN4t#, '1W

tanto queibbjeEuropahoje na

elaçao ao material particulado,
'*4

aterial Darticulado. e não emàs exigências técnicas em

o projeto sejaque
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principalmente nas

rev.:

metropolitaftás,

evento:14869	 data:18-04-07
rnarnar A. de Sousa Jr.

4u4
estão atreladas ao rnarerial

particulado emitido

relação ao álcool. O

material unindo com

pelos combustíveis

álcool também gera

outras partículas

utilizados, inclusive com

material particulado e esse

da atmosfera faz com que

tenhamos uma geração de todas essas doenças. Tanto isso é verdad'"ue

estudos levantados em todo mundo, especialmente nos Estados~los,
ir'sw

falam que nas regiões metropolitanas, as grandes causas, orkexemplo,

de óbito estão relacionadas ao material particulado,&ando até a

_	 \Z\

Acredito que já que é um projetoóe vem trabalhando,

lo, principalmente agora quando 40ddiscutimos o aquecimento

acho que não podemos nos igater basicamente ao tipo de

15% de mortes ocasionadas nas regiões metropolitanA

discutindo,

41obal, ac

o aquecimento

relação

mas

material

adição,

de saúde

ao combustível.e;Clarà, existe

a o principarpqproblema de

particulado..

existem as dificuldades,

pública está atrelado aohoje o

AprolMitando, gostaria e até desejo sorte,

sancionadékánas não acredito... (R06)

.11•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se tem mais

alguém inscrito para falar a respeito dessa matéria? (Pausa) Em não

havendo declaro encerrada a audiência pública do PL 260/04.

Próximo Projeto de lei é o PL 602/05, do Vereador Jooji Hato.

Pergunto se há representante do Vereador? O Júnior, Assesso? o
4\14,

Vereador Jooji Hato. Como ele não quer se manifestar tem a Avra a

57>Z‘

Urbana.

2-
Esse PL 602/2005, do Vereador Jooji IHatxj- cujo relator é o

. VP"Ak

Vereador Toninho Paiva, dispõe sobre \xa obrigatoriedade de

compartilhamento de uma mesma estrutura por todas as empresas

interessadas em instalação de estações de rádio base, ERBs, no

OuNN01
município de São Paulo e dá outra‘iprovidências.

As característicasProjeto do Vereador Jooji Hato são as

seguintes, obriga o compartilhamento de uma mesma estrutura de postos,

&L)
torres, antenas e demais equipamentos que compõem as estações de rádio

base destinadas "operação de serviços de telecomunicações. Obriga a

.0442‘
utilização de4um'a única antena por diversas operadas, sempre que

,4.*41;‘,/
possível tecnicamente. A instalação de duas ou mais antenas numa mesma

'‘Nk N.

estrutura será permitida desde que plenamente justificada tal

newsidade. Deverão ser identificadas todas as empresas que

participem do compartilhamento, emitindo-se documentos individuais

para cada uma delas.

As penalidades para o não atendimento das disposições da lei

será intimação para regularizar ou retirar equipamento no prazo de 30

Assessoria Técnica da Comissão Permanente.ia Técnica da Comissão Permanente.

,O SR. ROBERTO - Sou da Assessoria da Comissão; e Política
\NYCO
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principalmente nas regiões metropolitanas, estão atreladas ao 21Zà.teria1

rod.:R05 fl.:3 .taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

particulado emitido pelos combustíveis

relação ao álcool. O álcool também gera

material unindo com outras partículas da atmosfera faz com que

tenhamos uma geração de todas essas doenças. Tanto isso é verdadRque

deNj
estudos levantados em todo mundo, especialmente nos EstadosVJnidos,

"SkN,

falam que nas regiões metropolitanas, as grandes causas140orexemplo,

ri=;1/4"de óbito estão relacionadas ao material particulado,.c—egando até a

15% de mortes ocasionadas nas regiões metropolitanas: '44

C
Acredito que já que é um projeto que r  vem trabalhando,

iek, N,discutindo, principalmente agora quando aiscutimos o aquecimento,

global, 4 "2ktité,acho que não podemos nos s,rater basicamente ao tipo de
).

combustível. Na verdade, precisamos avàriçar um pouco e criando porque

N'•

hoje na Europa é usual, tanto que/hoje a Europa se prende mais quanto

às exigências técnicas em ,rela.'ção ao material particulado, e não em
Nç

relação ao combustível.iGlaro, existe

mas hoje o principai>problema de
04",,„

material particurasioJ

Aproveitando, gostaria e até

49"
sancionado,fmas não acredito... (R06)

Ckb-V1).

relação

mas hoje o de

que o projeto sejae até desejo sorte,



discussões com relação à deve ser encaminhaelação à utilização deaxcombilstivel
j

DS órgãos federais, o que é 1
N.

Nfrw,"?ara uma cidadeVque necessita (

temos, dinheib., nós temos, mas r

que é um grande absurdo,e dirigida pelos órgãos

necessita de avanços, porqueprincipalmente para uma

tecnologia nós temos, mas nós não precisamos,

rod.: R06 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):
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aproveitando, e desejo sorte para que este

rev.:rev.:

...agora, gostaria, até
-projeto seja sancionado, mas, eu não acredito tendo em visto até a

ação do governo municipal. Nós temos mais de 200 ônibus elétricos

apodrecendo nos pátios do Sptrans, o que é um grande absurdo, fizemos

seminário a respeito e o governo, pelo contrário, vem desativandotbada

vez mais esses ônibus elétricos. Eu apresentei um projeto/também

visando a reutilização e a transformação do óleo de cozinha usado,

porque um litro de óleo polui o equivalente a urmrtilnão de água,

existe um projeto que fizemos conjuntamente com a'Unicamp, estivemos,

por diversas vezes, reunidos em comissão capitaneada pela Secretaria
‘,"14

de Governo, e ao final foi vetado dentro sPdO:Principio de que essas

seminário a respeito e o governo,

ttte'
quando queremos, isso Aue é' uma coisa importante, quando o governot . /	 .

quer ficar agarrado nà.perna do Governo Federal, nós precisamos estar
,à frente, como sempre" São Paulo esteve.

Então' ,está é a minha manifestação, espero que o Vereadorv-
Gilberto Natalini, como secretário que foi, possa conseguir e aprovar

rt‘esse cato, que é meritório para a cidade de São Paulo, mas pelas
Ne'

açõ,:es kio Governo eu lamento, mas dou toda a força e tenho esperança de

que ele possa conseguir a aprovação e a sanção do Prefeito.

Obrigado.

Paulo esteve.
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rod.: R06 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:	 evento 8869	 data 18.04.07
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REG. 101201 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se tem mais

alguém inscrito para falar a respeito dessa matéria? (Pausa) Em não

havendo declaro encerrada a audiência pública do PL 260/04.

Próximo Projeto de lei é o PL 602/05, do Vereador Jooji Hato.

Pergunto se há representante do Vereador? O Júnior, Assessoí'›do

Vereador Jooji Hato. Como ele não quer se manifestar tem a palavra a

Assessoria Técnica da Comissão Permanente. 	
Rs.s2k,

O SR. ROBERTO - Sou da Assessoria da Comissão,ae Política

Assessoria Técnica da Comissão Permanente.

Esse PL 602/2005, do Vereador Jooji to cujo relator é o

Vereador Toninho Paiva, dispõe sobre \a . obrigatoriedade de

compartilhamento de uma mesma estrutura- por todas as empresas

interessadas em instalação de estações de rádio base, ERBs, no

município de São Paulo e dá outrelNprovidências.

As características,d'N,Projeto do Vereador Jooji Hato são as

seguintes, obriga o compartilhamento de uma mesma estrutura de postos,
,

torres, antenas e demais;equipamentos que compõem as estações de rádio
40" ,ér

base destinadas tiàÀoperação de serviços de telecomunicações. Obriga a
X

utilização de ,Auma única antena por diversas operadas, sempre que

possível tecnicamente. A instalação de duas ou mais antenas numa mesma
•

estrutura
:
 será permitida desde que plenamente justificada tal

Lft N
,Oesnecessidade. Deverão ser identificadas todas as empresas que

participem do compartilhamento, emitindo-se documentos individuais

para cada uma delas.

As penalidades para o não atendimento das disposições da lei

será intimação para regularizar ou retirar equipamento no prazo de 30
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dias e no caso do não cumprimento da retroalização ou retirada será

lavrada multa de seis mil reais, renovável a cada 30 dias.

A justificativa do Vereador Jooji Hato é que o PL objetiva o

compartilhamento de uma única torre por mais de uma empresa de

telefonia. A medida visa diminuir o impacto visual no espaço urSáno,

além de reduzir os níveis de radiação emitido pelas diversaé-~enas

5)4instaladas no município. Ressalta ainda que o benefício drprppositura

e" '\se estende às empresas de telefonia, já que a medi 	 barateia os

custos para as próprias operadoras pelo rateamentot,Oespesas.

-As observações que a Assessoria faz arespeiÃt to desse PL são as

seguintes, a regulamentação do compartilhamento de infra-estrutura

entre prestadoras de serviços de teleconti'cações atualmente em vigor

foi feita pela Anatel, Agência Nacional de Telecomunicações, e está

contida na sua Resolução n° 274,de2OOl. Segundo essa regulamentação
‘

a prestadora de serviços kb.,4de telecomunicações tem direito a

compartilhar a infra-estrutura utilizada ou controlada por uma
5

detentora, de forma nãbdiscriminatória e a preço e condições justos e

razoáveis. Aindacleacordo com essa resolução o compartilhamento da
,	 1o Nq..\

infra-estrutura se dá por meio da utilização da capacidade excedente

N"da infra-esttutura, que é dimensionada pela detentora, sendo esta

aquelaque se administra ou controla direta ou indiretamente uma

irifra-estrutura.
x„.

No caso desse projeto de lei o compartilhamento é obrigatório

e não ficou estabelecido, deixando várias questões em aberto, as

seguintes questões: a - quem dimensionará a capacidade excedente da

infra-estrutura e quem a verificará? b- se não houver capacidade

telecomunicações tem direito a
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excedente na infra-estrutura como será resolvido o liWgigiT---r

obrigatoriedade, já que não existe exceções no projeto de lei? C - se

não houver empresas que queiram compartilhar a estrutura como se

resolverá a questão? D - como será calculado o preço do

t."*.
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porque o compartilhamento de antena reduz os níveis de

radiação emitidos.

F - Não é mencionado na propositura que a compartilhada deva

ter instrumentos de concessão, permissão ou autorização e quais suas

514?0$-obrigações, inclusive os índices de radiações máximas permitidos.

.s"G - Não é mencionado que a compartilhada deve ter expAssa a

0"5
H - O prazo de compartilhamento é indefinido., E se a detentora

Nk, 'Njirdr,*
4't

necessitar posteriormente ao compartilhamento ou espaço cedido?r
I - Qual o prazo que a detentora da infrí-estrutura terá que

‘,41k

responder às informações solicitadas pela firma que fará o

compartilhamento? Em caso de descumprimento, o que ocorrerá?
4f„,

J - Haverá condições que, desobrigará a detentora da infra-

estrutura de fazer o compartilhamento?

K - O artigo 1° P obriga o compartilhamento por todas as

empresas interessadas, Jazendo exceções apenas para as antenas. E se

não for possível para—os,outros equipamentos? No caso da existência de

várias empresas, interessadas no compartilhamento, qual será a

escolhida?

71.‘,Anatel não deve aprovar o contrato do compartilhamento ou

'pelo /menos ter conhecimento do mesmo? Em razão disso, sugere-se

cd&Ulta ao Executivo a respeito do PL, tendo em vista a existência da
Nso,

"woir

lei municipal n° 13.756/04, que trata das estações rádio-base.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabenizo aqui a comissão

permanente pela exposição ampla e detalhada, principalmente pelos

diversos questionamentos.

aprovação da Sehab.aprovação da Sehab.
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Estava conversando com o nobre Vereador Aurélio Nomu-fã7--76

disse que essas empresas não se acertam nem em campanhas. Uma fica

querendo tirar cliente da outra. Será difícil elas se acertarem na

questão das antenas. Compete ao relator manifestar-se dentro dessas

inúmeras ponderações feita pela Comissão. Parabenizo a comissão "pelo

.1"‘XF.detalhamento feito. Essa questão é muito ampla, e compete ao lator

R

rfazer questionamentos, repito, ao Executivo.

010	 Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura.C1)

. N-"N-
O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, es'se e um projeto que

,..;já vem sendo discutido há muito tempo, com relação às antenas para
4„ t,

telefones celulares. É uma grande caixa preta, porque sob a égide do,.

segredo comercial, nem a Anatel tem a lócalização real de todos as
Nru

Nt.
- Manifestações fora dõ\microfone.

• -
O SR. AURELIO:NOMURA - Sob a alegação de sigilo comercial, não

passam essa localização.
XI%

Segundo, já vieram denúncias a esta Casa. O grau da emissão

gera uma radiãção maior, que vem efetivamente envenenando grande parte

C,‘„,
da poiSillaçao e muitos que moram no próprio imóvel e cedem espaço para

que,seja feita a construção da torre.0,40,
„wer

Acredito que esse PL deveria estar abrangendo um problema

crítico de São Paulo, que diz respeito às antenas de televisão, haja

vista o que ocorre com a Avenida Paulista. Ao passarmos por lá,

dificilmente um rádio consegue funcionar. Imaginem o quanto de
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irradiação está acontecendo, colocando em risco a saúde das pessoas

que transitam pela Avenida Paulista.

Como sugestão, deveria haver uma consulta, porque se fala em

abrangidas emissoras de televisão? Temos de colocar esses4rpontosabrangidas emissoras de televisão? Temo

também aqui.

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - ParabénsCA-e Vereador

só

Tem a palavra a Sra. Iânides, do 'Defenda São Paulo.

A SRA. IÂNIDES - Bom dia a todos. n um prazer estar aqui com o
\ 0

nobre Vereador Dalton Silvano. 4Na'última audiência pública, estávamos

em posições diversas. É uvt prazer conhecer o nobre Vereador Aurélio

Nomura.

Sobre esse projeto, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato,
1-.041¥

parece-me que há%;LiMa;simples maquiagem na cidade. Transformaríamos a

cidade de Sao.Paulo naquilo que se chamava antigamente de sepulcro

caiado. Pintámos, deixamos bonitinho por fora a obra, mas, por dentro,

estáÃórroendo a saúde da população.

Co„,:v Farei um breve relato do que é a radiação ou a torre de

telefone celular. Hoje a tecnologia utilizada em telefones celulares

foi desenvolvida na Rússia na época da guerra fria, e tal tecnologia

estações de rádio, serviços de telecomunicações e por que não âerem

CNw„N

NZISZS#
Aurélio Nomura, já percebi que, ao longo deste anà i, vou aprendi muito

com V.Exa., pela forma como o nobre Vereador terrNsév"posicionado não só
(04N.

nestaaudiênciapública-V-Exa.élunestudiosoda matéria.

da radiação não ionizante foi utilizada nas proximidades de embaixadas
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americanas em vários países, acarretando licença por---;~a:Wie—Cre--E-o-d15-§—M—J

funcionários das embaixadas.

Talvez por isso a Rússia seja hoje o país que tem a legislação

mais restritiva em relação às torres de telefonia celular.

Os indícios que isso faz mal à saúde não são só indíaio,s.
NtTemos algumas comprovações reconhecidas pela Organização Mundial da

Saúde, que definiu um índice de radiação, feito pelo Equi_iiirio(?), que

-' ./4,,,‘	 TAQUIGRAF FAta n2 ---y07-!-__gTAQUIGRAF
rod.:R07 fl.:4 taq.:CAM I LO
Orador(es):

rev.:

• determina 425 microwatts por centímetro quadrado. Esses!),

radiação aplicado na cidade de São Paulo.

índice de

'
Há um detalhe nessa questão. (Camilo)N4
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Há um detalhe nessa questão. Quando a Organização Mundial de

Saúde definiu esse índice de radiação, ela definiu isso num trabalho

feito para averiguar a conseqüência na saúde dos trabalhadores em

torres de telefonia celular. Governo uma exposição específica de curto

prazo. Isso é muito diferente do que termos 425 microwatts irradiãhdo-

nos por 345 dias por ano, 24 horas por dia, anos a fio.
C.,;(<

Esse índice de 425 microwatts é desnecessário; e apenas para•

facilitar a vida das operadoras, porque há cidades no mundo que têm

outro parâmetro. A Rússia usa 10 microwatts como limite, a Itália usa

10, Toronto usa 6, Strasburgo usa 0,21, e padineff, Porto Alegre tem

índice de 4,35! De 425, o nosso índice, delãoPaulo, em Porto Alegre

o celular funciona com radiação de 4,,25população de Porto Alegre

mobilizou-se, os órgãos públicos 4.de Fiorto Alegre foram atrás dessa

problemática de saúde e colocaram"ma restrição ao índice, frente a

uma situação bastante grave.if Nk.N,

Depois vou querer.,efitrar no mérito do próprio projeto. Quando

o nobre Vereador Joo¡N,Liato fala sobre compartilhamento de torres, o
`kr

k'd°N4
que S.Exa. quis dizer? Que uma torre pode ter uma antena da TIM, duas

antenas da TIM,:quatro antenas da TIM, cinco antenas da TIM e assim

por diante dependendo da célula onde ela se encontra.

.J's 'Oma dessas antenas aumenta o índice de radiação emitido por
,çf

ergà 
c 

'Jsio permitirmos ou obrigarmos que a Claro, a Vivo e a Nextel
,~or

coloquem mais antenas nessa mesma torre, vamos fazer uma somatória de

radiação. A comissão técnica questiona como isso diminui o índice de

radiação. Não diminui, aumenta-se consideravelmente, mas se dá uma

maquiagem para a cidade. Em vez de haver uma torre aqui e outra ali, a

kt,

por
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cem metros, haverá concentração de radiação em apenas um lugar. Já que

vamos ter de ceder radiação de torre de celular, e isso vai prejudicar

a saúde de muitas pessoas, porque não distribuem esse prejuízo

democraticamente para toda a população de São Paulo dando um pouquinho

para cada um, e não uma grande quantidade de radiação para a populUçío
.doNX

do entorno daquela torre compartilhada?

com o professor Sales, da Universidade de RioNGItande do Sul, o

professor Sérgio, da Universidade de Paralba,o\Sr. Abraão Canturso,

com o professor Sales, da Universidade de

professor Sérgio, da Universidade de Paraíba

que fez

uma pesquisa muito importante sobre trabalhadores em torres de celular
4SYe o número de mortes ocorridas porlcâncer.

tN15:4VLi o projeto e acabei nãoentendendo qual é o seu objetivo, a
N-,%st

.X*4não ser diminuir o custoolask;, operadoras. O primeiro parágrafo do

primeiro artigo do projeto diz que a utilização de uma única antena...
e,(x)Depois vou esclarecervnd̂e está o equívoco - por diversas operadoras,

ComeL‘
sempre que for lioà"-sí:Vel. Obrigação tem de ser sempre possível. Caso

contrário, não i.será obrigação.

Nooegundo parágrafo, é dito que a instalação de duas ou mais

antenANriiima mesma estrutura será permitida - é obrigatória ou

pg191tida? - desde que plenamente justificada a necessidade. Por quem?

Quem vai justificar isso? Não quero entrar no mérito de outras

questões, mas lembro ao nobre Vereador Jooji Hato, propositor da

A outra questão fala sobre males causados à saúde. Há várias
1",•\

(43'4.1;1,44.P.

de Campinas e o Sr. Robson Spinelli, da Medicina do Trabalho, que fezMedicina

pesquisas feitas inclusive no país em andamento. Estamos em contatofeitas inclusive no país em andaminclusive no país em andamento.

Abraão Canturso,

do Sul, o

em contato

objetivo, a

ser sempre possível. Caso

ou mais

matéria, que a lei 13.756, em seus artigos 10 e 11, já tratam de

compartilhamentos de cabides de antenas, que são as torres ou
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edifícios. Esse compartilhamento já é permitido em casos especiais,

como já foi dito, pela lei 13.756, e a identificação das operadoras

que compartilham também já está previsto na 13.756.

Talvez essa discussão fosse absolutamente necessária nesta

Casa. Uma coisa é o compartilhamento de torres ou de cabidede

antenas. Isso é muito pernicioso.

sobre isso desconhecendo talvez o caso. No parágraflA(Wnteligivel)

210Z'
Há outra coisa completamente diferente. O nobre ntWskeador fala

diz que fica obrigatória a utilização de um única4ant-ena

N"
42.

se em antena. Uma única antena seria compãrtilhada

por diversas

apoio. Fala-

por diversas

diz que fica obrigatória

operadoras. Não é falado aqui em torreoperadoras. Não é falado aqui em torre ou equipamento de

operadoras. Essa tecnologia existe e 'yfizada na Europa, em vários

países, comocomo Dinamarca e Noruega. Essés países obrigaram tanto os

e4"\S"fabricantes de telefonia celular‘COmo todos os técnicos envolvidos e

os órgãos públicos, a desenvWierem uma tecnologia de compartilhamento

de antenas. Não basta chegarem lá em um cabide de antenas e colocarem

x',-	 v,,,,a4
dez da TIM, dez da Claro e dez da Vivo. Não, tem de ser colocada uma

antena apenas. Isso diminuiria sim o índice de radiação.
k'tt.

e a radiação

dessa anteerviria para o funcionamento, para a rede de ligação de4 "k,

A 44\
todas ?as operadoras. Essa discussão já foi tratada com alguns

,
empreendedores, colocadores de sites ou de locais de antenas. O que é

necessário para que essa tecnologia chegue ao país? Estamos com o

equipamento descartado ou recusado pela Europa e pela Rússia. Estamos

utilizando a lata de lixo de outros países avançados. Estão com uma

IN,	 -
ÂntkhUma	 a abriria mais canais de comunicação
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tecnologia muito mais avançada, e o compartilhamento de

delas.

O projeto do nobre Vereador Jooji Hato, obrigando o

compartilhamento de antena seria muito bem vindo e beneficiaria toda a

cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Sra. Iânides:
N't>k

do Viva Pacaembu (R09)	 .\\4;»4

(2)
‘74''

k

Tem a palavra a Sra. Assuncion,Tem a palavra a Sra. Assuncion,

do Viva Pacaembu (R09)
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Do Viva Pacaembu.

A SRA. ASSUNCION - Tenho muito pouca coisa a acrescentar, já

que uma parte dos nossos questionamentos o senhor já expôs, lembrando

que já existe uma lei que trata do assunto.

Só queria lembrar às pessoas que, antes de se discutir e ze1b\Nr?

projeto de lei, deveríamos voltar a discutir a coisa crue‘-ci foi

5>;,)
resolvida na cidade de São Paulo, a questão da CPI dasitenas: elas

r4,:\continuam na cidade, ilegais; não sabemos quantas existem realmente,
NN'°7

como elas funcionam; e a maioria não tem alvailk,Anquanto não se

definir isso e não se cortarem todas as irregul'arnades, não podemos
„0C

falar em compartilhamento, senão não avançainos

Outra coisa é uma solicitaçao a Câmara: que continue
-e 10?4,	 ..

discutindo essa questão. Pediria ,3.01 Dr. Dalton Silvano que levasse

isso ao seu partido, já que solicitamos isso.

O Semeghini está coli;Nam seminário acontecendo em Brasília,
"	 •	 '

'kier
hoje ou ontem, onde fizermos uma solicitação, e a sociedade civil

novamente não foi convi6da a participar. Então, essa é outra questão,

e acho que São Paulo deveria abrir uma frente nesse sentido, e esta

eCâmara, seria i () lugar mais adequado.

d') 5,vir
0 -STC*PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. É interessante que as

1‘ 1'Sopiníõ	 eeç 	 divergências, nos inúmeros problemas da cidade de São

Pauld',', são debatidos nesta Casa. Diria que, às vezes, a própria
l.

Myryam, Vereador Aurélio Nomura, faz algumas colocações que, no meu

entendimento, não são verdadeiras, de que esta Casa não tem discutido

projetos importantes. Discutimos muitos projetos importantes: Cidade

Limpa foi um deles. Foi um debate muito grande, maravilhoso.

Câmara: que continue
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Quero dizer que, ao assumir a presidência desta Comissão...

Porque, às vezes, as coisas boas, os órgãos e, às vezes, a própria

mídia, não dizem, mas nós encontramos diversos projetos de lei

parados, do ponto de vista do debate. Um dos nossos objetivos, meu e

desta Comissão, foi realizarmos as audiências públicas, paratkjgao

4#\‘';ficarmos com os projetos parados. Às vezes, por um motivoxu por

outro, temos aqui projetos de lei de 2003, 2005, 2004:72,502, sem

010	 nenhum motivo.	 r,(i

É importante que se faça o debate, se mâniféÊtem posições a
~9,

favor e contrárias. E, quando chegar ao plenário, como chegou o

AC Ir"
projeto Cidade Limpa, que todos se manifestem, que se promova o

debate. Acho que essa é a idéia nesta asa. Entendo que esta Câmara
Af

tem debatido projetos importantes, e nao''e só esse.

eN.NNOF
São Paulo é uma cidade queltem todos os tipos de problemas, de

•	 todas as naturezas e espéci,es'. ,,,kOnde se anda há problemas, e problemas

controversos, porque uma#4 arte da sociedade é a favor, outra parte é

110	 contra, e uma boa parteNtambém não sabe.

O SR. AURELIO NOMURA - Presidente, até tive conhecimento, pelo

Roberto, e é/prnàssunto realmente extremamente importante. Lembro-me
ec

que temposi%atrás discutimos, mas quem defendia essas empresas era uma

pessoar0a, USP, um professor - que já deve ter . falecido -, e realmente

tivemos muitas dificuldades em avançar nessa discussão. Ele contrapôs

contra um professor da Unicamp, à época, que o próprio filho dele

havia sido vítima da radiação. E o que temos verificado é que temos

nesta Câmara Municipal projetos não aprovados ainda, inúmeros, que

poderíamos convidar todos os autores desses projetos ou suas

.0~ n
nSr



na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública.

sobre a inclusão de

sei o'que4também.

Disp5e si
Ne4"

4h0,

produtos definidos como orgânicos

/	 c	
i

ilerJhbWet	 • •€k,7,,,,,, /14,41
1, -•

TAQUIGRAF Fka nçt	 0 O i do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Processo g. g.	 O. I
rod.: R09 fl.:3 taq.: LUIZ CARLOS rev.: evento: 8869 data: 18/04/2007
Orador(es): mamar A. de Sousa ir._ 41

REG. 101201

assessorias, e chamarmos um corpo técnico para debatermos efetivamente

o assunto. Isto porque, no meio desta confusão de votar projeto, não

votou, o meu está OK, muitas vezes, esses dados técnicos até o próprio

autor desconhece.

Acredito que, se tentarmos unificar essa discussão, criando

objeto às antenas, acho que si

que, gostaria de colocar essa

autores dos projetos similares,

debate, convidando especialistas

Pelo que tenho visto,

conhecimento a respeito desse problema.,"

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano

tuk:NE,
Nomura.

Acho que essa materia pode ser tratada numa próxima reunião,

em sessão ordinária, inclusive para podermos deliberar.

çtn

declaro encerradaNa_ptimeira audiência publica desse projeto.
Ni."N

Passemos ao item 5°: PL 883/03 - como vocês vêem o projeto

estava bem t''COMO diriam os especialistas, no freezer, aguardando não

ai, vamos dizer, uma audiência pública estritamente voltadâ 'como!ia pública estritamente voltadâ 'como

Nr,"›
seria extremamente intereêgine. Então

a noção que

sugestão: poderíamos chaiat os demais

para que pudéssemds realizar um amplo

que pudessem ppsedar esclarecimentos.

io que teriioá -e de que poucos têm

- Perfeito, Vereador Aurélio

Não havendo4.5NaiS oradores inscritos para o PL 602/2005,inscritos para o PL 602/2005,

no freezer, aguardando não

Relator: Toninho Paiva.
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•

Pergunto se há representante de algum dos Verdã=s; Bnto

Custódio, ou sua Assessoria. (Pausa). Valdir Ferreira está presente,

Assessor do Vereador Beto Custódio.

Primeiramente, a Comissão de Política Urbana vai fazer a sua

manifestação técnica.

A SRA. MARIA ALICE - ...(R10)

\S‘kr-

"1/4
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rede escolar das unidades de ensino

.,#

definidos como orgânicos na

fundamental da rede pública municipal.

alimentos de

a promoção

A SRA. MARIA ALICE - Bom dia a todos. Sou Maria Alice, da

Assessoria da Comissão da Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

O projeto 883/2003 dispõe sobre a inclusão de produtos

O Relator é o Vereador Toninho Paiva.

O Vereador autor pretende, com esse projetVàegundo sua

argumentação, elevar o padrão de alimentação e nueriçfto dos alunos da
â~uor

rede pública e introduzir e ampliar os eepíçdg para agricultura

t
orgânica. Ele defende seu projeto apresentando as vantagens dos

fortalece

produtos

produtos

origem orgânica, que apresenta 'como uma alternativa para

do desenvolvimento agrícola' sustentável. Ele diz que o

dutivo tem baixa dependência dos insumos externos, e que

economia locaiApresenta argumentos tanto para os

propriamente ditos;
4

4 "k,
químicos dc51úveis

origem orgânica,

processo produtivo tem baixa

a economia locar:,

porque diz que são não contaminados por

industriais, e que apresentam maior

quantidade de vitaminas e sais minerais, e defende também o processo

produtivo da44 agricultura orgânica, que, segundo ele diz, além de

fortaleceNreconomia local, pode promover maior arrecadação, trazer

mais Idinheiro à comunidade, novos empregos e a viabilização da
4",

produçao familiar.j

As características principais do projeto são de que ele

autoriza o Poder Executivo a incluir produtos orgânicos à merenda

escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública municipal;

define como orgânicos os produtos agropecuários in natura ou
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sejam resultadkõ—Té- um	 maneje--

sustentável na unidade dena unidade de produção, atendendo aos princípios da

preservação ambiental, da agrambiental, da agrobiodiversidade, de ciclos biológicos, da

qualidade de vida humana e pela não-utilização de fertilizantes de

alta solubilidade ou de agrotóxicos, de antibióticos, hormôâios,

aditivo artificial, organismos geneticamente modificados e 4fidração
tws2S.

ionizante.

Além disso, obriga o Executivo a dar

produtos orgânicos produzidos na Cidade, com

104w
.0044disponham de um selo da instituição certificadora que especifique a

origem, a natureza e a qualidade, conforme a regulamentação; exige que

o cardápio da merenda escolar das .pnidisdes escolares seja definido por

nutricionistas, conforme a regula.mentação; estabelece que as despesas

decorrentes da execução „icia\ lei sejam previstas nas dotações

orçamentárias próprias.

A Comissão A.e,Constituição e Justiça manifestou-se pela
40'1'4 'SY#

legalidade e constitucionalidade, porque não encontrou nenhum óbice de

qualquer naturezanurídica, e porque o projeto está amparado, pelo seu

,fcaráter eminentemente local, na Lei Orgânica do Município, e também na

Constituição, que obriga o Poder Público a defender o meio ambiente,

4L4';
preservando-o para as gerações presentes e futuras.

rod.:R10	 taci.:LUECARLOS rev.:
Orador(es): 

processados industrialmente,industrialmente, que

produção agropecuária local; exige que eg

preferencia a questão d
4N~
"4„ •

o obletivo de valorizar
Á	 `+sí,,

sgesprodutos orgânicorgânicos

dos

a

o cardápio

estabelece que as despesas

- -7z
(t.

sejam previstas nas dotações

As observações da Assessoria ao projeto são, como. primeiro

ponto, que tem um caráter autorizativo, mas a inclusão dos produtos

Orgânica na merenda escolar não necessita de autorização - o Executivo

não necessita de autorização para isso.
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proteção do meiom4g..ente sociedade, melhorar a gestão ambiental nada

para definir os cardápios.

Um outro ponto das observações da Assessoria é que o PL vem ao

encontro da diretriz da Política Urbana do Município, estabele-ciga

Je:.\X
pelo PDE, que é, no artigo 10°, inciso IX, adotar padrões de‘ptodução

tkNZ‘
e consumo de bens de serviços que sejam compatíveis com" 14.imite da

sustentabilidade ambiental, social e econômica do gunicípio. Esses
114

padrões de consumo e de bens é o Município, então , "kcomprar, usar o seu

poder de compra, com critérios

consciente do impacto do seu poder

o Programa Municipal de Qualidade

2002, e o projeto de lei está

ambientais,,,..0,0-Municipio já está

404,
de compraNeele inclusive já criou

AmbieritáI, pelo Decreto 42.318, de

em consonância com esse programa

municipal que

ambiental.

Além de

usa o poder de vcóMpra do Município como política

induzir"o projeto, o decreto que criou o Programa

Municipal de Qualidader,,,ele também pretende induzir ações favoráveis à

Administração ,,Pública

É r	 -
sociedade:'

relação a

e reconhecer boas práticas ambientais

esse ponto de usar o poder de compra como

pode adotar ações de controle, como a

na

politica ambiental, o Município

fiscalização, ou ações de prevenção, que prevê a negociação com

setores da sociedade, antes de adotar os critérios ambientais nas

compras.
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Então, para isso, essa negociação, o Município faz coni
parceiros que são as entidades representativas dos fornecedores da

administração pública e as entidades certificadoras. No caso, a

Associação de Agricultura Orgânica, que é a entidade certificadora de

tp,
Esses são organismos credenciados pelo Inmetro, para

<ZwN,
certificação ambiental, essas entidades certificadoras. Mas fazem

inclusive o que se chama a rotulagem ambiental, que a.j .Q,o consumidor
Ns:Nikt.

final a identificar a origem do produto e orienta, então,

-4t1.W

a decisão de compra do consumidor, na direção da

que um produto é orgânico.que um produto é orgânico.

•
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disciltida a

r.o,N5

pode ser definida no processo de negociação, onde se

gradual a introdução adequada, para que seja
‘)54i,
‘*":")disponibilidade de produtos orgânicos no mercado de meifi.a a atender

-Ne4s~

—
manerà a atender

-vo,~

deveria,Prevista no;erjprevista noa demanda da municipalidade. Uma alteração

suaa favorecer

evento:1869	 data:18-04-07
mamar A. de Sousa Jr.

consumidor

rod.:R11 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

Então a decisão de compra do consumidor na direção da

sustentabilidade.

Outro ponto que a assessoria levanta, que a porcentagem dos

produtos orgânicos a serem incluídas não está tratada no projeto, mas

esèa	 roduçã.o seriaprojeto, para que fique mais claro, de como

feita. A sugestão da assessoria é consultar 40 Exé'c

‘';)
complexidade da relevância da matéria de maneira

operacionalização e discutir essa ,,.qtiest"ão do

parceiros.

Quero apenas fazer um regiroNEstava comentando com o nobre Vereador

Aurélio Nomura, como elaskalaram para o representante do Vereador

ks44... 1/4-1
Beto Custódio, um projeto altamente meritório, mas nessa Casa existe

uma anomalia, que ...já vem de muito tempo. Quando a Comissão de

.
Constituição‘e,,,Justiça deu seu parecer, me parece que agora estão até

âNe
tirando o 'parecer, não sei exatamente se esse parecer continua dentro

da pasta, ou está saindo da Assessoria Técnica, ficando apenas o
'

pai.eCer do relator. E qual é essa anomalia que todos já sabem? A

questão do Regimento que não permite projeto de lei autorizativo.

ExéCutivo, em face da

do envolvimento dos

I

Silvano) - Parabéns pela exposição.O SR. PRESIDENTE (DaltorkSilvano) - Parabéns pela exposição.

me parece que agora estão

Eu,

pelaparticularmente,	 já	 tive	 vários	 que	 foram	 dados

inconstitucionalidade, ilegalidade e foram arquivados, entretanto, não
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tive o privilégio, a capacidade de argumentar com a Comissãol—em—tempo----

hábil, então ele foi arquivado.

Entretanto outros Srs. Vereadores tiveram a mesma capacidade

de ir lá em tempo hábil conversar. O que aconteceu? É que a Comissão

deu pela inconstitucionalidade e ilegalidade, até houve uma épocrm
A/

que se pediu para retirar, até porque fica uma coisa, vadbe dizer
57›::‘

assim, um voto de caráter jurídico e outro voto de carátei4político, e

a Vereadora, então Soninha do PT, deu pela legalidade,, e Adiscussão de

‘N.
que havia aqui, aquele famoso artigo 13 inciso 1; que é um guarda-

...0"N,

chuva.cnuva.

,:Y"
manter autorizativa, porque no filtro autorizativo é aquela sugestão: o

Legislativo autoriza o Executivo a fazer alguma coisa que não precisa

de autorização porque ele mesmo pode fazer, o que aliás, a gente vive

0 44,taqui,	 ‘muito ai, quando a 'ente faz um projeto de lei bom, muitas vezes o
."e ,

Executivo, faz uni'kdepteto e em cima e a gente fica a ver navios.

- •-•,, \
Com}a,palavra o Sr. Valdir Ferreira, representante do nobre

''''.Vereador Bet&-Custódio.

d0Yk. 4I, -40 O SR. VALDIR FERREIRA - Não vou entrar no mérito do projeto já

abordado pela assessoria, sinto-me contemplado. Apenas fazer duas

observações: a primeira essa de caráter e ai entra num outro problema,

porque os projetos que os projetos que geram despesas eles sendo

imperativos, também, são vetados pelo Executivo. É um problema que a

y:,Ptjl	

Web/na/ia	
• •am~

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 • 
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O projeto é extremamente meritório, 44mportante, por todas as

t"razões expostas, mas compete ao rel tor As-conversar com o autor do
4‘

projeto para saber se vai colocar .,.de uma forma imperativa, ou se vai
N. 4,
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Câmara Municipal de São Paulo tem de resolver, do pOrircr-der—vi-sta.

seu papel de legislar.

Do ponto de vista do mérito do projeto, fica aqui com as

observações feitas. E alguma coisa, hoje, daquilo que já foi definido

pela Lei Federal, da questão dos alimentos geneticamente modificádos,

e a própria politica de administração pública municipal no sentido das

licitações na questão da merenda, ela acaba por contemIrum pouco

(::,
essa questão, mas ainda é muito pouco diante da Aessidade da

4N
preservação ambiental, diante da necessidade ddN,fortalecimento daer,	 ..,,,,,,

agricultura familiar, que é uma tendência mundia.1„ .de diminuir o poder
,p '5r514.

mh,	 -

do agro negócio e da monocultura incentivar'- ãNaiàricultura familiar que

gera empregos que dá uma dinamização na lid'rópriedade, e na fixação do

(1,1,
homem no campo. Esse é um pouco da,idéià/do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Daltonyliano) - Consulto aos presentes se

há inscritos para falar a.respeito da matéria. (Pausa) Não havendo,

dou por encerrada a primeira-audiência pública do PL 883/03.
t

Item seguinte:'!S,„

ko"
Projeto 4 c̀le wlei 56/05, de autoria do nobre Vereador Adilson

Amadeu. Há represente do nobre Vereador presente? (Pausa)

.4"
Corela'palavra o Sr. Roberto, da Assessoria Técnica da Comissão

Permariênte%
,?"	 '"". 

O SR. ROBERTO - Sou da assessoria da Comissão de Política

C:5
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Esse projeto de lei 56/05, de autoria do nobre Vereador

Adilson Amadeu, com relatoria o nobre Vereador Toninho Paiva, cria o

disque pichação, linha telefônica que recebe denuncias de pichadores

rod.:R11 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):Orador(es):

rev.:
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em locais danificados por tal ato nas ruas de São P"ã:-úrc57—é—dã—r5trrrasr-

providências.

A característica do projeto de lei, é que ele institui no

Município de São Paulo, o disque pichação, uma central...

rod.:R11 fl.:4 taq .:DALVA
Orador(es):

rev.:
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...uma central de recebimento telefônico para o - recebimento de

denúncias contra atos de pichadores, bem como informações da

localização do logradouro público pichado. O serviço será processado

através de uma linha 0800 e receberá denúncias da população 24 horas

por dia durante todos os dias da semana. Não haverá registr.ão.

4

A justificativa do Vereador Adilson Amadeu é quO4proposta

.../- N.busca facilitar o acesso da população na comunica
R
 ao "àireta com o

e até privados da cidade. A grande maioria tdc\tpatrimônio municipal
›te•

A 4
encontra-se transformado em obras-primas de imenso mau-gosto e que de

arte não tem nada, sendo apenas um acumuIadó de símbolos pichados como

u

Os pichadores são grande4grupos organizados de pessoas, entre

\*"\:4
eles menores de idade. CompAe entre si ou com grupos rivais com as

4que

melhores e maiores sujeira -N Quanto maior e mais difícil de pichar

maior seu status dentraNuesses grupos.
s"

Com esse' s serviço a população poderá denunciar os pichadores,
'

antes do comet,imento da pichação, ou no seu início. Por outro lado, a

rs'41municipalidáde'deverá estar preparada para agir imediatamente.

‘44%, '44
.4. 1bAs observações da Assessoria é que é previsível que

k.e.4

o serviço não terá

eficácia. Depois, não existe uma diferença nítida entre pichação e

grafitagem e é evidente que o patrimônio deve ser preservado.

identificação do denunciante, preservando o seu anonimato.

Poder Público, contribuindo

e até privados da cidade.

encontra-se transformado em

\
4ÇNcom a preservação dos_logradouros públicos

e que de

códigos enigmáticos e indecifráveis.códigos enigmáticos e

os pichadores

antes outro lado, a

se terá

urtia grande, uma quantidade enorme de ligações

Se for necessária a identificacão do inforna identificação do informante

com informações falsas.
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rev.:

favorável sugere-se um substitutivo para acertar no artigo 1° em que

se acrescenta que é o Disk-pichação que deverá receber as informações

sobre a localização do logradouro pichado e não ele informar a

informação.

Já houve uma audiência pública anterior em que o VereradoP'Dr.

Farhat disse que esta Casa deverá analisar um projeto #dèleresse

i"4X"*.

(Nfpois todos aqui já viram, em algum momento, pessoas" preparando-se para

"

lít*WNO Vereador Adilson Amadeu, autor,da proposta, disse que quando

,À
era garoto havia mais casas do que prédios e as famílias preparavam

suas casas, nessa época do ano 'aSassavam cal para deixar a fachada

limpinha. Hoje as pessoas,,.tênç,medo até de fazer uma fachada nova e
shw,

como exemplo ele citou ,que em São José dos Campos se conseguiu deixar
t

es~.‘-olem ordem a cidade muito limpa, é o mesmo caso dos ambulantes. Na
(7:PNN

região do Brás , ,N.M. três anos havia mil barracas, hoje são 9.600

público relevante para a cidade. A cidade fica, mais suja, compúblico relevante para a cidade. A cidade COM

prejudicado com as pichações. 0 disk-denúncia é 

"

de, suma importância,prejudicado com as pichações. 0 disk-denúncia

pois todos aqui já viram, em para

pichar. •

até de fazer uma fachada nova e

barracas.barracas.	 ,

0"SRPRESIDEHTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Dr. Hoty.Silvano) - Tem a palavra o Dr. Hoty.

SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhores- Sr. Presidente, senhoras e senhores

presentes, foi bem exposta a

Técnico. Tem algumas coisas

justificativa deste projeto pelo Assessor

que eu gostaria só de comentar, que ele

diz que é previsível as pessoas que vão ligar e seriam denúncias

falsas. Se for por isso não teria o motivo de existir o disk-denúncia,

porque também é da mesma forma. Inclusive tem muitas senhoras que
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Pichação e grafitagem. É como está na justificativa. A

uma arte, simplesmente são

códigos, então diferencia.

rod.: R12 fl.:3 taci.: MARCELO
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casas e sabem quem são as pessoas que

rev.:rev.: evento:

picham. Então acredito que isso dá para ser revisto.

pichação diferencia da grafitagem uma vez que não há um desenho, não

dguns tipos de letras indecifráveiso

Então acredito que nesse ponto,4até na
4.\(-

/"ÁN
Então peço o apoio dos Vereadores nesse sentidof -Acredito que

é um projeto de interesse público, o próximo projeto do Executivo vai

tratar praticamente da mesma matéria, então éNuma'forma até do disk-
",

pichação mapear os locais e acho que os dos projetos, tanto o do

é

alguns

regulamentação poderia ser superado.perado.

Então peço o apoio

situação e colabora também, vem corrobdrár com o Projeto Cidade Limpa.

Não adianta nós arrumarmos nossasir-fachadas, todo esse transtorno que

está acontecendo na cidade,,,,porum futuro próximo ter benefícios se a
"

gente também não trabalhar no quesito pichação.

Então seria	 o. Muito obrigado.

ConS

Executivo,comoodoVereadorAdilsonAmadeu se complementam nessa

St)S

O SR. PRESIONTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

mais oradoresinscritos para falar sobre o Projeto de lei 56/05.
e

p
(Pausa) Emmrão havendo declaro encerrada a segunda audiência pública

do PLM/D5.
'stt

‹or,,,;wv Item sete. Projeto de lei 645/05, do Executivo, já relatadaItem sete. Projeto de lei 645/05, do Executivo, já relatada

aqui a ementa. Relator é o Vereador Domingos Dissei. Primeiraé o Vereador Domingos Dissei. Primeira

audiência pública. Dentro dos precedentes existentes aqui, o Dr. Areia

representando o relator. Pergunto se gostaria de se manifestar? O

precedente adotado é que ou o representante ou o relator esteja
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presente, não estou perguntando se o representante do Governo está

aqui, estou falando o relator, Vereador Domingos Dissei, se está

ligado ao Vereador, portanto, pode representar o relator aqui.

A Assessoria vai fazer a exposição.

O SR. ROBERTO - Este PL 645/05, de autoria do Executivo,tcujo

relator é o Vereador Domingos Dissei, institui o programa ,

pichação nono município de São Paulo e autoriza o Pode r  EXcutivo a
çcmap,

"%pepromover direta ou indiretamente serviços de pintu ira -réparadora em
.N4.144à0,

muros e fachadas de imóveis públicos e particularesNatingidos...

do Executivo,tcujo

o programa anti-

5›.)

em

4 o'lAà
14í*	 ,

4,QOPi
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esb

...promover direta ou indiretamente serNa5-"s" e pinturao

reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares

atingidos por pichação. O projeto institui o programa antipichação no

município de São Paulo com o objetivo de promover a recuperação de

fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por pich4ç1ão.ye
Autoriza o Poder Executivo a promover direta ou indiretamente ' serviços

de limpeza ou de pintura reparadora de muros e fachadaálde imóveis

visual da Cidade.
tx:›40

Quando se tratar de próprios federais ou estaduais, a

Prefeitura poderá celebrar convênios _com-s governos da União e do
)

Estado para execução de serviços de limpeza e de pintura. Deverá ser

dado parecer visto preferência ao-de-obra de pessoas encaminhadas

judicialmente para prestação ujx,serviços à comunidade.
t

O Executivo poderá celebrar termo de cooperação com iniciativa

privada, visando fornecimento de tintas e outros materiais necessários
t.v)

à execução dos t:Serviços. A empresa cooperadora poderá dispor dos

,	 *
espaços públicosrecuperados placa contendo inscrição que diz que ela

44recuperou(,a,-w o imóvel. A implementação do programa caberá às

subpréfeitbras sem prejuízo da participação de outros órgãos públicos.

A exposição de motivos do Executivo é que a propositura visaj

promover a recuperação de fachadas de bens públicos e privados

atingidos por pichação, descaracterizando a sua pintura original e

comprometendo o combate à poluição visual da cidade. A pichação se

acha disseminada por todo município maculando a pintura de muros e

rXw
públicos e particulares sempre que forem atingidos por pichação,

descaracterizando a sua pintura original e comprOmetendo a poluição
2-zu,
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fachadas de imóveis públicos e particulares. Além do prejuízo que traz

à qualidade de vida, esse procedimento está associado à pratica de

outras condutas anti-sociais. Dessa forma, a medida proposta autoriza

o Executivo à utilização de mão-de-obra de indivíduos encaminhados

judicialmente para prestação de serviços à comunidade. O ExecUtizo

poderá celebrar convênios com os governos federal e estadual, bem como

com a iniciativa privada para o fornecimento de tintçs ,e outros

materiais necessários. A implementação do programal caberá às

NN:94.r
subprefeituras com a participação de outros (502 45) públicos e de

Imr-w
"0. 1

As observações da assessoria concordam com a afirmação do

assessor do Vereador Adilson Amadeu ,que'eesse projeto complementa o

À
projeto do Disk-pichação, que levaria aos imóveis pichados levantados

N4,,Ng"
nesse Disk-pichação para limpeza\dàs suas fachadas. Segundo o artigo

1° do PL, o objetivo do programa é promover a recuperação das fachadas

e não dos muros, conforme tipifica o artigo 2°. O Poder Público
.	 1

recupera fachadas e muros de imóveis públicos, isso faz parte das suas
-JF

atribuições, porém,',recuperar fachadas de imóveis particulares parece-

nos fora de iprppósito, já que a preservação das fachadas particulares

cabe aos - se-us. proprietários. Também nesse caso, qual a forma de

estaDêle l# uma escala de prioridades, já que o número de imóveis

•par,ticulares pichados é extremamente grande e situa-se em toda cidade?

Será que esse programa não poderia ainda aumentar o número de imóveis

particulares pichados?

Portanto, sugere-se consultar o Executivo por meio de seus

órgãos competentes quanto à colocação de placa indicativa de quem

entidades da sociedade civil.entidades da sociedade civil.
ritteà,
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constituemas pichações se um em processo k\dinamico e variável no tempo,

)rtanto, prever, a freqüência futura desses

'°W4

w",,sujeita a critérios de conveniência edessas despesas fica ,sujeita a critérios de conveniência e

não sendo possível, PCrtanto,

considerando que o artigo 2° simplesmenteque o artigoeventos. E mais ainda, 2° simplesmente

autoriza e não obriga o Executivo a promover essas ações, a realizaçãoessas ações, a realizaçãopromover

oportunidade, o que torna mais difícil ainda a sua estimativa.
"
" 4

Na verdade,o que o Executivo está pedindo é uma autorização

obrigatóriO. de se fazer. E é claro que muito menos a questão de fazer

conveniência edessas despesas

para que possa fazer, mas ele mesmo tendo essa prerrogativamas ele mesmo tendo essa prerrogativa

amuna
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Ya-,0 

Processo  %gb 

%ha na u'.

recuperou o bem público em bens tombados. A consuitã—íES-ExeCúerm

poderia incluir também pedido de informações sobre quais os controles

que existirão em fachadas pichadas várias vezes e quais os

procedimentos que se adotarão nesses casos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Apenas t‘par.a

para que conste das notas taquigrafias, esta presidência quer

que o Vereador Celso Jatene fez uma consulta ao'Executivo a

inclusive à questão do impacto financeiro. E o Poder

registro para que conste

constar que o Vereador

respeito inclusive à o Poder

Executivo respondeu dizendo que há possibilidadehje"(0,5.

convênios e termos de cooperação com entes públicos e
\-*P4m

Arealização dessas ações, o que praticamentNliminaria

celebração de

privados para

as despesas e

a reparaçao dos bens particulares, não é um projeto obrigatório.

Ape"náSPara registrar que já consta inclusive dentro do processo desse
40,

PL.

O SR. ROBERTO - Só queria complementar de no caso de haver

gastos da Prefeitura, deve ser tratado na Comissão de Finanças e
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Orçamento por se tratar de uma matéria que entra na lei de

responsabilidade fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com certeza. Pergunto se

alguém quer se manifestar a respeito desse PL. Não havendo, dou por

a primeira audiência pública do PL 645/05.encerrada a primeira audiência pública do PL 645/05.

havendo ninguém inscrito, não havendo mais PL na pauta paA)2;ealização

de audiência pública, declaro encerrada esta audiência igáblica de 18
4N~

de abril de 2007, na forma das devidas convocações;\

"
N.

ev)

7Vi-"‘
N.,‘k

entra na lei de

Pergunto se alguém da Mesa quer fazer alguma manifestação.- Não

• .
~	 .	 N>>

Estão encerrados os trabalhos.Estão encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vamos dar inicio as audiências públicas

marcadas para o dia de hoje, devidamente, publicadas em jornais de grande circulação,

donforme determina o Regimento da Casa, projetos de lei publicados. Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Projeto de lei 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, segunda

audiência pública. Consulto se há representante do Vereador Claudinho. (Pausa) Não

havendo, a Presidência, de oficio passa este projeto de lei para o fim da pauta, na expectativa

110 -	 do representante do Vereador comparecer, conforme precedente da Comissão, somente

'poderá realizar audiências publica com a presença do vereador ou seu assessor.

Projeto de lei 156/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, segunda

audiência pública. Adiado.

Projeto de lei 260/04, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, segunda

audiência publica. Que dispõe sobre o uso de gás natural de hidrogênio em motor híbrido ou

qualquer fonte de energia com o menor potencial poluidor nos veículos integrantes na frota de

administração direta do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Com a palavra a Assessoria Técnica da Comissão para sua exposição de praxe.
.	 ,

110	 Com a palavra a Sra. Vilma.

A SRA. VILMA - O projeto de lei 260/04, de autoria do nobre Vereador Gilberto

Natálini, relator, nobre Vereador Chico Macena. Tema Meio Ambiente dispõe sobre o uso de

gás natural de álcool de hidrogênio de motor híbrido ou qualquer fonte de energia o menor

potencial poluidor nos veículos integrantes da frota de administração direta do Município de

São Paulo, e dá outras providências.

Passo a ler a justificativa do PL.

-É lido o seguinte: (Justificativa do PL 260/04 	 )

Mod.3[NotasTranscrição]
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-

Izabel,O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente a Sra. Maria

representante do nobre Vereador Natalini. (pausa) Nada a declarar endossa as considerações

da Assessoria Técnica da Mesa. Consulto ao plenário se mais alguém gostaria de fazer uso da

palavra com relação ao PL 260/04? (Pausa) Em não havendo. Declaro encerrada a segunda

audiência pública do PL 260/04.

Esta presidência, de oficio retoma a pauta original ao projeto que foi adiado. Projeto

de lei 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a

obrigatoriedade da utilização do papel reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos

alunos da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.

Presente a Silvia Cibele, representando o Vereador Claudinho. Então, o PL dá

seqüência.

Com a palavra, a Assessoria Técnica da Comissão, para fazer sua exposição

técnica.

Presente Vilma Clarice Geraldi, representando a Secretaria do Verde e Meio

Ambiente, também, que, depois, deverá fazer uso da palavra, se assim o desejar.

A SRA. ASSESSORA - Projeto de Lei 213/06. O autor é o Vereador Claudinho de

Souza, e o relator o Vereador Domingos Dissei. O tema tratado é Meio Ambiente. "Dispõe

sobre a obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na confecção dos cadernos

distribuídos aos alunos da Rede Pública Municipal de ensino, e dá outras providências".

O autor justifica a proposta do Projeto de Lei, dizendo que o objetivo é conscientizar

os alunos das escolas públicas quanto à preservação ambiental, pois os cadernos que serão

utilizados serão confeccionados com papel reciclado, com mensagem de preservação da SOS

Matas (?).

O projeto tem como características: "Art. 10 È obrigatória a utilização de papel

reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos alunos da rede pública municipal de

ensino; Art. 2° Todos os cadernos deverão conter as seguintes mensagens; I - Economizar

papel é ter compromisso com a natureza; II - Impresso com papel reciclado;...".

Mod.3[NotasTranscrição]
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As observações da Assessoria: a Lei 13.430, que instituiu o Plano Diretor

Estratégico, estabelece como objetivos da política ambiental, dentre outros: "II - proteger e

recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; III - controlar e reduzir os níveis de poluição e

de degradação em quaisquer de suas formas; IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a

aplicação de tecnologias orientadas ao uso racional e à proteção dos recursos naturais; ... ; VI -

incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que visem à

proteção e restauração do meio ambiente.

A Lei 13.323/02, que dispõe sobre a obrigatoriedade da complementação do

material escolar do ensino para os alunos no primeiro grau da rede municipal de ensino, ela, na

verdade, diz que tem de haver um kit, tem de ser fornecido um kit para essas crianças: mas

não condiciona que esses cadernos sejam feitos de material reciclável.

. Algumas outras informações: a cada 28 toneladas de papel reciclado, evita-se o

corte de um hectare de floresta; uma tonelada de papel novo precisa de 50 a 60 eucaliptos e

100 mil litros de água e 5.000kw de energia para serem produzidos.

Uma tonelada de papel reciclado precisa de 1.200kg de papel velho, 2.000 litros de

água e de mil a 2.500kw de energia para serem produzidos.

Observações: uma grande vantagem da reciclagem é a redução dos resíduos

sólidos. No entanto, o processo de reciclagem é também acompanhado da geração de

efluentes líquidos e consumo de água e de energia, para a lavagem dos materiais coletados,

os quais depende do grau de contaminação do material do consumo.

Como últimas observações, a Assessoria coloca que existe o Decreto n° 45.959/05

que criou o Comitê Municipal sobre Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sustentável, que

estabelece: "Art. 30. Quanto ao tema ecoeconomia, o Comitê tem por objetivos: II - fomentar a

reciclagem de resíduos e implantar o uso do papel reciclado na Administração Pública

Municipal; III - implantar na Prefeitura do Município de São Paulo o programa de âmbito federal

Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, concebido pelo Ministério do Meio

Ambiente.

Mod.3[NotasTranscrição]
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fazer uso da palavra. (Palmas)

Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavra, quero deixar

registrado nos anais desta Casa a importância deste projeto de lei do Vereador Claudinho, e

parabenizá-lo pela iniciativa. É um projeto de extrema importância, nesse momento em que

vivemos, na luta contra essa poluição, contra o despejo de poluentes, na luta pelos créditos de

carbono etc. e tal. Muito bom o projeto. Transmita, sua Assessoria, os meus parabéns ao

Vereador Claudinho.

Em "não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra sobre o PL 213,...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pode fazer. Não só pode como é de

extrema importância, representante Vilma Clarice Geraldi.

A SRA. VILMA CLARICE GEFtALDI - Eu trabalho na Secretaria do Verde, na

Divisão de Fauna. A Secretaria do Verde só utiliza, desde o ano passado, nesta Administração,

papel reciclado.

Quando há necessidade de fazer o EIA/RIMA, para ver os aterros sanitários, está

cada vez mais complicado termos áreas disponíveis. Essas áreas disponíveis afetam

diretamente o meio ambiente, porque são nas áreas periféricas, onde há poucos

remanescentes da Mata Atlântica, que é onde a cidade está implantada.

Então, do ponto de vista do Meio Ambiente, realmente é um projeto de lei, como

disse o Presidente, deve ser parabenizado e apoiado. Embora, hoje, o custo do papel

reciclado, relativamente ao papel branco, é mais caro. Mas a gente deveria realmente procurar

diminuir os resídúos que geramos.

Obrigada.

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a participação da representarlte

da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.	 Folha na 	 1-4-

Procerso
Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavrN dou pbr encerrai

segunda audiência pública do PL 213/06, do Vereador Claudinho. 	 Inamar A. de Sousa
REG. 101204

Passamos agora ao PL 156/06, também retomando a pauta, do Vereador

Claudinho. "Dispõe sobre alteração no disposto no inciso II, do artigo 58 e no artigo 59 da Lei

n° 13.430/02 e dá outras providências", referente à preservação e proteção a: ambiental e da

fauna silvestre.	 -

Com a palavra a Assessoria Técnica da Comissão.

-	 A SRA. ASSESSORA - O PL 156/06 tem como autor o Vereador Claudinho de

Souza, e a relatoria... (Pausa)

Ela está equivocada. A gente precisa rever lá.

"Dispõe sobre alteração no disposto no inciso II, do artigo 58 e no artigo 59 da Lei

n° 13.430/02 e dá outras providências".

O Vereador justifica a proposta, dizendo que a inexistência de normas na Lei

13.430/02, que é a lei do Plano Diretor sobre a proteção da fauna silvestre nos parques

públicos do Município de São Paulo tem deixado que decisões aleatórias sejam tomadas, por

secretários e diretores de parques públicos, ocasionando, como ele cita ter ocorrido, no.Parque

da cidade Toronto, a liberação da pesca, que ocasionou também a morte de patos migratórios,

de outras aves e de pequenos animais.

O projeto tem como características de lei: "Art.1° Fica alterada a redação do inciso

II, do art. 58., da Lei n° 13.430/02, que passará a vigorar com a seguinte redação: II) Assegurar

usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental e da fauna silvestre nas áreas

integrantes do sistema de áreas verdes do Município; Art.2° Fica alterado o art. 59, da Lei n°

13.430/02, que terá acrescentado o inciso IX (?) e passará a vigorar com a seguinte redação:

IX) Implantar normativas específicas para parques urbanos visando a proteção dos recursos

naturais e da fauna silvestre fixa ou migratória que neles existirem ou que ali se instalarem. Art.
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à° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias

publicação."".

Observações: o PL inclui, na redação do inciso II, do art. 5

expressão "fauna silvestre", ficando com a seguinte redação: "..."

Eu não vou ler de novo. Eu li já, quando falei a respeito da característica do projeto

de lei.

A Portaria n° 3/2004 do lbama define, em seu artigo 2° que espécies nativas são

todas aquelas espécies pertencentes às espécies que ocorrem naturalmente dentro dos limites

• do território brasileiro ou de suas águas jurisdicionais; espécies exóticas são todas as aqueles

espécimes pertencentes às espécies cujo habitat natural não inclui o território brasileiro e suas

águas jurisdicionais.

Na primeira audiência pública, a Sra. Vilma Geraldi, da Secretaria do Verde de Meio

Ambiente, pede que, no PL aprovado, seja acrescentado o termo "a fauna silvestre e nativa",

nas áreas integrantes; e, no inciso IX, ela diz que o mais adequado seria implantar normativas

específicas para a fauna silvestre nativa. Pode-se tirar "fixa ou migratória" - esta é a outra

observação -, pois "migratória" já está incluída na fauna nativa, para evitar a soltura de animais.

O Vereador pediu para que fosse encaminhado por escrito isso, para a Assessoria,

e ainda houve duas outras manifestações - talvez não seja necessário citar.

Informações do Executivo: Sempla entende que o Plano Diretor, quando tratou, no

artigo 58, desse conceito, ele estava incluindo como um todo, quando ele entende que

"ambiental" é um termo que agrupa com um todo, sem necessidade de enumeração dos seus

componentes, o termo tratado já na lei.

Acho que é isso só. Se houver alguma outra coisa,...

Parece que a representante do Verde gostaria de falar sobre o projeto, não é?

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação, pergiinto se

alguém no plenário gostaria de fazer uso da palavra.

Com a palavra a Sra. Vilma Clarice Geraldi, da Secretaria do Verde e Meio
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Ambiente.

A SRA. VILMA CLARICE GERALDI - Olha, se for ficar SaEu .gostãnVW

sugerir que, em vez de colocar "fauna silvestre fixa ou migratória", se fcirermperenageçer§pf.asir
REG. 101204

dois termos, "fixa ou migratória", no local de "fixa" o termo correto 6.-"WitiLsnteresta-é-e

terminologia, em linguagem biológica.

E, em "na ativa que neles existirem", eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quem é o Relator?

A SRA. VILMA CLARICE GERALDI - Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria ao representante do Vereador,

que pudesse entrar em contato com o Relator, para poder adequar, então, essa observação, se

for o caso - não é? -, para aprimorar o devido projeto de lei.

O Relator tem a prerrogativa, por meio desta Comissão, de poder fazer um

substitutivo.

O SR. 	 - Quem é o relator?

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É o Vereador Juscelino Gadelha.

Acho que não vai haver nenhuma dificuldade em o Vereador Claudinho falar com o

Vereador Juscelino Gadelha.

Não havendo ninguém mais que queira fazer o uso da palavra, está encerrada a

audiência pública do PL 156/06.

Esta Presidência, de ofício, passará agora para o projeto PL 0396, do Vereador

Gilberto Natalini, que já foi colocado na segunda audiência. Pediria até a compreensão dos

demais representantes dos Vereadores.

Portanto, PL 0396, do Vereador Gilberto Natalini, sobre paisagem urbana, segunda

audiência pública: "Dispõe sobre a instituição do título 'Bem Cultural de Referência Urbana'

como forma de estímulo e acautelamento à preservação do patrimônio cultural municipal, e dá

outras providências".

Com a palavra a Assessoria técnica, a Arquiteta M. Alice.
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O PL 0396/03, do Vereador Gilberto Natalini, tem corno Relator o Vereador
É inania: A. de Sousa 3r.

Juscelino Gadelha. "Dispõe sobre a instituição do título 'Bem Cultur4I de Referênçtaikkbana'

como forma de estímulo e acautelamento à preservação do patrimônio cultural municipal, e dá

outras providências".

O objetivo do PL, segundo o autor, é instituir uma forma mais ágil de preservação

do patrimônio, como um instrumento que estimula a preservação. Esse título seria outorgado a

• - imóvel, a bairro, distrito ou região de São Paulo que sejam relevantes do ponto de vista

histórico, cultural e paisagístico. Segundo o autor, existem imóveis que são referências nas

regiões da Cidade, porque são bens de valor local e são muito queridos dos moradores do

local, e que não são referência para o Município como um todo. Então ele propõe a esse

instrumento que seja diferente do tombamento municipal, estabelecido pela Lei 10.032.

Segundo ele, abrangeria somente o objeto físico sem a área envoltória, então conseguiria

assim um parecer técnico mais rápido do órgão competente.

A Comissão de Justiça se manifestou pela legalidade e pela constitucionalidade do

projeto, que é assunto de interesse local, competência da Câmara Municipal e também porque

•
se trata de proteção de bens culturais e a Lei Orgânica do Município incorporou essa previsão•

constitucional de proteção dos bens culturais, de maneira que seja feita de forma participativa e

também estabelece que haja punição a qualquer ameaça ou dano aos bens culturais.

Aqui apresentamos as principais características do projeto. Ele institui o título Bem

Cultural de Referência Urbana como um instrumento de estímulo à preservação, como já disse,

que deve ser outorgado a imóvel, bairro, distrito ou região de São Paulo que seja relevante do

ponto de vista histórico, cultural ou paisagístico. O projeto estabelece que essa outorga

compete ao Executivo, deve ser proposta ao órgão municipal de preservação e deve abranger

bens não legalmente preservados pelo tombamento. O bem deixa de manter a outorga quanto

isto ocorrer. Ela deve ser solicitada por qualquer parente, por qualquer particular ou entidade e
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deve ser procedida de ofício, ou pode ser procedida de ofício pelo Exec—utivo. O projeto exige,

para essa outorga, que seja registrada a concessão em um livro próprio e que seja feito o

assentamento na matrícula do imóvel e seja feita a publicação no Diário Oficial do Município.

Ele exige que essas restrições impostas sejam limitadas às especificidades que a motivaram.

Exige uma notificação da intenção de conceder o título ao proprietário do imóvel, a quem fica

assegurado o direito de contestação ou de recurso, e amplia esse direito aos moradores da

área onde o imóvel se situa. Exige também anuência prévia do órgão competente do Executivo

para qualquer intervenção no imóvel, de maneira a evitar interferências nessas características

que motivaram a outorga. O projeto permite a transferência - ele utiliza esse termo,

"transferência" - onerosa do potencial construtivo dos imóveis que recebam o título na forma

prevista no PDE, Plano Diretor Estratégico. O projeto estabelece também penalidades

pecuniárias, além de outras que serão previstas pelo decreto regulamentador, a serem

aplicadas ao responsável pela revogação do título no caso de destruição ou descaracterização

irremediável do bem, e estabelece o prazo de 90 dias após a publicação 'para a

-regulamentação da lei pelo Executivo.

As observações da assessoria técnica são, a primeira, de que ele atende e

implementa o Plano Diretor Estratégico, que estabelece como objetivo da política de paisagem

110 urbana, entre outros, favorecer a preservação do patrimônio cultural ambiental urbano. Como

diretrizes da política de paisagem urbana, estabelece, entre outras, garantia da participação da

comunidade na identificação, valorização, preservação e conservação de elementos

significativos da paisagem urbana. E estabelece como ação estratégica da política de

paisagem urbana, entre outras, elaborar normas e programas específicos a setores distintos da

Cidade, de maneira a preservar a diversidade da paisagem das regiões que a compõem. Outra

observação da assessoria é que é necessário esclarecer a terminologia, porque o projeto utiliza

o termo "transferência onerosa do potencial construtivo", na forma prevista no PDE, e ele 	 -

parece confundir instrumentos confinantes. Existe o instrumento outorga onerosa do direito de

õonstruir, que é o direito de construir acima do permitido pela aplicação do coeficiente de •
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aproveitamento básico até o limite estabelecido pelo uso do coeficiente de aproveitamento

Máximo mediante contrapartida financeira - onerosa por causa da contrapartida financeira. E o

outro instrumento que é a transferência do direito de construir, e ele utiliza termo que mescla

esses dois instrumentos: transferência onerosa do direito de construir. Dizemos que são

conflitantes porque o PDE define Zepec, que é Zona Especial de Preservação Cultural, porções

do território destinadas à preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico,

artístico e arqueológico, que podem ser sítios, edifícios ou conjuntos urbanos. Neste caso,

então, seriam edifícios. Então, o PDE enquadra como Zepec imóveis ou áreas tombadas ou

preservadas por 'legislação municipal, estadual ou federal, ou imóveis classificados como Z8-

200 por lei municipal, excetuados os bairros tombados.

Portanto, edifícios preservados são enquadrados como Zepec pelo PDE, mas o

PDE não inclui a Zepec como área passível de aplicação da outorga onerosa. Ele permite a

transferência do potencial construído(?) das edificações particulares localizadas na Zepec.

Então, tudo indica que o termo seria a "transferência do direito de construir" e não .a

"transferência onerosa do direito de construir".

A terceira observação da assessoria é que a outorga do título previsto no PL é

equivalente à abertura do processo de tombamento da resolução do Conpresp. Quando há

uma resolução do Conpresp tombando um bem, .uma, intenção de tombar um bem, se faz a

abertura do processo de tombamento e a outorga do título criado -pelo PL equivale a essa

abertura do processo de tombamento. Portanto, ele praticamente não inova. As semelhanças

são as seguintes: pode haver a indicação, por qualquer interessado, de bem a ser preservado,

proprietário ou não, que está prevista na legislação em vigor, e ele fica com o mesmo regime

de preservação do bem tombado até decisão final do Conselho. Essas são as semelhanças. A

divergência é, fundamentalmente, a delimitação do espaço envoltório do bem, que ele é

requerido necessariamente na lei vigente, quando tombados bens culturais ou naturais, como

paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevantes, recursos hídricos, monumentos de

natureza regional e sítios históricos notáveis, e ele é dispensado, o espaço envoltório, para
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outorga do título, segundo a justificativa do autor.

A quarta observação da assessoria é, portanto, que os Planos Regionais

Estratégicos vão na mesma direção do projeto de lei. As áreas a serem preservadas dão áreas

a serem preservadas regionalmente, são listas feitas com participação das comunidades, como

foi feita nas 31 subprefeituras. Já existem inclusive alguns desses imóveis que já estão

enquadrados como Zepec. Citamos o quadro 6 anexo, a parte 3, que são os bens preservados

anteriormente por dispositivos legais. Existem alguns outros que poderão ser enquadrados

como Zepec ou na revisão do PDE, anteriormente prevista para 2006, mas ainda pendente, ou

•
por lei específica desde que haja parecer favorável do órgão competente de preservação do

• patrimônio, esses que são indicados em listas nos livros da subprefeitura. Então, os Planos

Regionais Estratégicos previram a indicação de bens a serem.., listas de bens a serem

preservados como Zepec. Então, esse título proposto pelo PL poderia ser outorgado

provisoriamente a esses imóveis indicados nessas listas, por exemplo, nos quadros 4-E e 4-F

— -	 da .Subprefeitura da Lapa, até decisão sobre enquadramento como Zepec. Dizemos

• provisoriamente porque, quando fosse enquadrado como Zepec, o bem perderia o título.

Então, o PL, que parecia ter um caráter aparentemente inócuo, na realidade

permite atingir melhor os objetivos do PDE, permite uma melhor consecução dos objetivos do

•
PDE. Ele, na realidade, constitui uma legislação específica para implementação detalhada do

• PDE num nível regional, que consegue preservar a memória afetiva da comunidade • local,

embora a referência urbana não tenha alcance para preservação de nível municipal. A

assessoria observa, entretanto, que permitir a transferência do direito de construir a qualquer

momento, por solicitação particular ou de entidade, a um imóvel qualquer não incluído em

listagens legais, apenas com base na outorga desse título de bem cultural de referência

urbana, equivale ao enquadramento do bem como Zepec e entra em conflito com o Art. 24 da

Lei 13.885, dos Planos Regionais Estratégicos, que estabelece que a transferência do direito

de construir somente poderá ser exercida ou em imóveis enquadrados como Zepec ou em

imóveis doados para o Município em ZEls para HIS, ou em imóveis, lotes ou glebas na
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macrozona de proteção ambiental, ou em imóveis de propriedade particular integrante do

sistema de áreas verdes, ou em áreas de ocorrência de vegetação significativa na Zepac, ou

imóveis, lotes ou glebas nas faixas aluviais de parques lineares.

Outra observação da assessoria é com relação à destruição ou descaracterização

irremediável do bem. O projeto de lei estabelece a revogação do título e a sua redação diz

"penalidades pecuniárias e outras definidas no decreto regulamentador". Na realidade, foi

levantada na primeira audiênciá pública do PL a Lei de Crimes Ambientais e sua

regulamentação já prevê sanções para infração contra o patrimônio cultural, essa legislação

detalha as situações, as infrações de destruir, inutilizar ou deteriorar, alterar o aspecto ou a

estrutura da edificação ou local, promover construção em solo não edificável ou no seu

entorno, conspurcar a edificação ou monumento urbano já têm multas estabelecidas no

Decreto Federal que regulamenta a Lei de Crimes Ambientais.

Como eu disse, essa informação foi levantada na primeira audiência pública do

projeto em 30 de maio de 2007. O projeto foi apresentado pela assessoria técnica, foi

defendido pela assessora do autor, que se colocou disponível para ajudar a elaborar

'substitutivo, e teve a participação do assessor Edson, do Vereador Juscelino Gadelha, que,

tratando de danos ao patrimônio histórico ou à destruição de bem, levantou a questão de que

• não poderia haver apenas a revogação do título e informou o que já dissemos há pouco, que a

legislação ambiental considera um crime ambiental. E citou o caso da Capela de São

Sebastião, demolida por não ter a referência reconhecida pela Prefeitura.

E reforçou a necessidade de consultar o Executivo, por causa da proposta de

revisão do PDL, disponível no site da Prefeitura, pois, segundo ele, a transferência do potencial

construtivo não pode sr onerosa para bens tombados. Segundo a assessoria levantou, ela não

é onerosa em qualquer situação, a não ser que haja a outorga onerosa do direito de construir.

Houve também a participação do Eduardo Mergi, que está presente à audiência, da

Suape, que manifestou seu receio de que a concessão do título a qualquer coisa possa ocorrer

e também ressaltou a intenção do projeto de que haja uma compensação para o tombamento
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Então, a conclusão da assessoria é que é necessário el- Gorar o subtfitiitiVõ O -rã-

Inamar A. de	 Jr.
corrigir a terminologia adotada e para eliminar dispositivos que co fitam qemaikgjggnão . n

municipal vigente e para adequar a legislação que menciona o decreto regulamentador, de

maneira que ele considere os valores das penalidades estabelecidas pela legislação ambiental

federal em caso de dano ao bem.

Para isso, entendemos premente consultarmos previamente o Executivo, para

levantar eventuais transtornos administrativos que possa haver na concessão desse título e

•	
outros 'aspectos possíveis de obstruir o prosseguimento, e também em face da revisão do

Plano Diretor Estratégico.

Essas são as observações da assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação. Registro que

foi muito extensa, muito positiva da assessoria técnica, que se dedicou a detalhar todos os

pareceres, os detalhes, e com proposta de correção de terminologia, eliminação de

dispositivos. Seria importante que o representante do Vereador Gilberto Natalini conversasse

com o relator Juscelino Gadelha para as devidas correções.

Pergunto se a assessoria quer se manifestar. (Pausa) Está satisfeita. Então, dou

por encerrada a audiência pública do PL 396/03.

Tem á palavra, pela ordem, Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Na realidade, quando falamos em transferência de

potencial construtivo, trata-se de uma fórmula criada por Sempla, quando da elaboração do

Plano Diretor Estratégico. É uma forma inteligível. Podemos ver, na cidade de São Paulo, que

existem inúmeros locais onde o pessoal construtivo já está esgotado.

Seria importante, antes de elaborar o parecer definitivo, que pudéssemos chamar

Sempla para discutir a respeito da criação desse potencial construtivo. Recentemente,

participei de um debate, na Liberdade, da Associação Comercial, e lá já não existe mais

potencial construtivo.
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Então, é incrível, porque temos propriamente ddis anos de vigência do Plano

Diretor Estratégico e já não há mais potencial construtivo. Essa colocação feita pelo Vereador é

extremamente importante, mas não conhecemos éomo é feito esse estoque do potencial

construtivo. Estamos avançando, mas, ao mesmo tempo, não compreendemos como foi feito, a

que número, qual o percentual.

A partir desse entendimento, teremos um entendimento prático de aplicações de

leis como a proposta do Vereador Gilberto Natalini. Hoje não temos esse referencial. Não sei

se a assessoria tem, mas já" perguntei para alguns assessores de Sempla que ou não

conhecem ou não quiseram me dar... essa discussão de como se chegou àquele potencial em

cada região.

Antes de discutirmos incentivo, precisamos descobrir por que determinaram regras

em toda a cidade, com o potencial "x" para cada região. Para depois, discutirmos. É uma lei

interessante de ser utilizada na cidade de São Paulo, mas, por exemplo, na Liberdade não

pode ser mais aplicada porque não existe mais o potencial construtivo. E sabe-se lá se daqui a

cinco anos teremos potencial construtivo na nossa cidade.

Então, seria importante nós chamarmos o pessoal de Sempla para que nos desse

uma orientação a respeito, porque é um cálculo tão complicado.... Eu não sei se vocês

conhecem esse percentual, mas acho que é de fundamental importância.

Outro aspecto que acho importante "casar" em relação a essa lei é que nós temos

um fundo destinado a conservação de imóveis tombados. Acho que dá para fazer uma reunião,

porque existem... Não sei como vem sendo aplicado esse fundo. Acho que poderia haver uma •

união para, quem sabe, você fazer uma adequação nesse fundo inserindo o projeto de lei do

Vereador Gilberto Natalini, porque acho interessante. É importante avançar. Eu vejo, por

exemplo, que o fundo... Eu não vi nenhum projeto, nesses três anos, em que eu estou aqui na

Casa, cujos valores tiveram origem nesse fundo; não vi nenhum bem onde foi aplicado o

dinheiro do fundo. . Eu acho que, se você destinar o projeto... Porque uma coisa que a gente

tem de levar em consideração é o seguinte: a partir do tombamento, cabe aos proprietários
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ingressar com uma ação de desapropriação indireta, porque ele vai ter privado a não-totalidade

da utilização do seu uso e ocupação, mesmo que, por exemplo, ele esteja nesta região, e esta

região seja uma zona mista, que permita construir duas, quatro vezes — não sei. Acho que cabe

essa ação.

Então, acho que a gente poderia fazer um mix, que, acho, faria avançar bastante

esse projeto. Porque, como ele reflete diretamente aquele bem específico, acho que a gente

poderia sair da generalidade que acontece com relação às leis que aí estão, à expectativa de

direito. E, com mais essa condição de você instituir estimular a preservação desse patrimônio,

acho que, a despeito da assessoria do Vereador Gilberto Natalini, poderíamos também ser

mais ousados e discutir um pouco mais amealhando todas essas leis que aí estão, tentando,

efetivamente, trabalhar para a manutenção e preservação do patrimônio histórico da nossa

cidade. O que vemos é que isso não acontece.
." •

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Quero parabenizar o Vereador 'Aurélio

Nomura, que sempre traz a esta Casa debates com qualidade, pois é um estudioso da matéria.

Essa observação é importante, até para que o Vereador Gilberto Natalini e o próprio relator,

nesta matéria que é objeto de audiência pública, possam fazer... Eu estava observando,

Vereador Nomura, algo interessante: desde que assumi esta Presidência, com o apoio dos

demais pares desta Comissão, tenho procurado, de uma certa forma, eliminar os projetos de lei

parados. Aliás, não entendi e não entendo o porquê de haver projeto de lei aqui, parado,

carente de audiência pública, desde 2001, 2002,... Não entendo. E esse projeto é de 2003.

Quer dizer, São Paulo cresce numa velocidade tão grande que, se você imaginar... Você está

falando de não haver mais espaço, mais capacidade de construção; mas, em 2003...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não tem. Mas imaginem, de 2003 até

agora, o que se construiu e se constrói nesta cidade de São Paulo! Ou seja, o adensamento é

lima coisa violenta. Não vou exagerar dizendo que eu passei num dia, não havia um prédio e,

dois ou três dias depois, o prédio já estava pronto; mas o negócio é bem próximo disso. Porque
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as novas tecnologias, hoje, acabam por elevar prédios numa velocidade muito grande. Agora,

você imagine esse projeto em 2003... Eu, até não entendi — sem criticar nenhum partido -: de

2001, 2002, 2003 nós pegamos vários projetos de lei parados. Acho que a assessoria devia

"amar", porque eram tantos projetos parados que acho que não tinha nem armário mais para

guardá-los. Era essa a observação.

E, claro, de 2003 até agora há — e até quero parabenizar a assessoria técnica —

inúmeras observações que competem, então, ao Vereador Gilberto Natalini e ao próprio relator,

para manifestação.

Sr. Eduardo, o senhor chegou, mas já está encerrada esta audiência pública. Por

favor, na próxima reunião sua presença é de extrema importância, principalmente no início, às

10 horas. Mas a análise deste projeto de lei já encerrou.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mas o senhor sempre faz uma ótima

manifestação em audiência pública. O senhor iria se manifestar sobre essa matéria? Eu lhe

passo a palavra em um outro momento, pois esta audiência pública eu já declarei encerrada.

Mas o senhor pode, depois, se manifestar.

PL 883/03, dos Vereadores Beto Custódio e Tita Dias. Está presente, aqui, o Sr.

Valdir Ferreira, como sempre representando os dignos Vereadores.

A SRA. ASSESSORA - O projeto 883/03, de autoria do nobre Vereador Beto

Custódio, dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na merenda escolar

na unidade de ensino fundamental na rede pública municipal.

Segundo o autor, o objetivo do projeto é elevar o padrão de alimentação e nutrição

dos alunos da rede pública, e introduzir e ampliar o espaço da agricultura orgânica.

Argumenta em cima das vantagens dos alimentos de origem orgânicas que

consideram uma alternativa para a promoção do desenvolvimento agrícola sustentável pbrque

eles são não contaminados por produtos químicos solúveis e industriais, porque apresenta Uma

maior quantidade de vitaminas e sais minerais. Argumenta com as vantagens do processo
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produtivo do alimento orgânico, porque ele tem baixa dependência de insumos externos e,

portanto ele fortalece a economia local que provoca um aumento da arrecadação, mais

dinheiro na comunidade, novos empregos e promove a viabilização da produção familiar.

Principais características do projeto: ele autoriza o Poder Executivo a incluir

produtos orgânicos na merenda escolar nas unidades de ensino fundamental da rede pública

municipal e ele define orgânicos como aqueles produtos agropecuários in natura ou

processados industrialmente, que seja resultado do manejo sustentável na sua unidade de

Produção, que considere a preservação ambiental, a agro-biodiversidade, os ciclos biológicos,

a qualidade d vida humana e a não utilização fertilizantes de alta salubridade de agro tóxicos,

de antibióticos, de hormônios, de aditivo artificial, de organismos geneticamente modificados, e

de radiação ionizante. Ele obriga portanto ao Executivo a dar preferência a aquisição 'desses

produtos orgânicos produzidos na cidade, de maneira a valorizar a produção agro pectiária

local e exige que esses produtos orgânicos apresentem o selo da instituição certificadora que

comprovem a origem e a natureza e a qualidade do produto conforme regulamentação.

Exige. que o cardápio da merenda escolar das unidades escolares seja definido por

nutricionistas, conforme regulamentação, e estabelece que as despesas decorrentes da

execução da lei sigam as dotações orçamentárias próprias. A Comissão de Constituição e

Justiça, manifestou-se pela legalidade e constitucionalidade do projeto que não encontra óbice

de qualquer espécie ou natureza jurídica e porque ele se ampara no caráter eminentemente

local estabelecido pela Orgânica do Município e na Constituição que obriga o Poder Público a

defender o Meio Ambiente preservando para gerações presentes e futuras.

As observações da assessoria são: que o PL tenha um caráter autorizativo porque

a inclusão de produtos orgânicos na merenda escolar o Executivo possa fazer sem

autorização, sem necessidade de autorização do Legislativo e ele tem um caráter impositivo

porque ele faz a exigência de certificação dos produtos orgânicos e de nutricionista para definir

os cardápios.

Outra observação da assessoria é que o projeto vem ao encontro das diretrizès de
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politica urbana do Município estabelecida pelo Plano Diretor Estratégico de adotar padrões de

produção e consumo de bens e serviços que sejam compatíveis com os limites da

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município.

Terceira observação: O Município de São Paulo está consciente do impacto do seu

poder de compra no mercado, e criou, desde de 2002, o programa municipal de qualidade

ambiental, e o projeto de lei está em consonância com esse programa que usa o poder de

compra da Prefeitura do Município de São Paulo, como politica ambiental. O objetivo desse

programa é induzir ações favoráveis a proteção do meio ambiente na sociedade, melhorar a

••	
gestão ambiental na Administração Pública, reconhecer boas praticas ambientais na

sociedade.

A assessoria observa que além das ações de controle, como a fiscalização, o

Executivo pode atuar com ações de prevenção, fazendo a negociação com setores da

sociedade antes de adotar os critérios ambientais nas compras. Os parceiros nessa

negociação são as entidades representativas dos fornecedores da administração pública. E as

entidades certificadoras no caso, associação de agricultura orgânica.

São organismos credenciados pelo lnmetro para fazer a certificação ambiental em

todo o território nacional. eles fazem a rotulagem ambiental para que o consumidor final possa

411	 orientar sua decisão de compra a favor da sustentabilidade tendo a origem .do produto

identificada.

A porcentagem dos produtos orgânicos a serem incluídos na merenda não está

tratada no projeto. Ela tem de ser definida nesse processo de negociação que vai acordar qual

é a forma gradual adequada para introdução desses produtos porque tem de haver

disponibilidade dos produtos orgânicos no mercado para atender a demanda da

municipalidade.

Portanto a assessoria sugere consultar o Executivo diante da complexidade da

relevância da matéria para levantar a questão da operacionalização do projeto e do

envolvimento dos parceiros.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A Assessoria pretende falar alguma coisa?

Tem a palavra o Sr. Waldir Ferreira.

O SR. WALDIR FERREIRA - Bom dia a todos, bom dia, Srs. Vereadores. Esta é a

segunda audiência deste projeto e algumas alterações até já encaminhamos para o relator.

Essa observação feita sobre a consulta ao Executivo também foi uma observação da primeira

audiência que eu entendi que já tinha ido lá e já tinha uma resposta.

Esse projeto quando apresentado tinha duas preocupações. A primeira delas com

essa questão geral do meio-ambiente e a segunda era uma pressão que os produtores

4111 

orgânicos, poucos existentes aqui no município sofriam em relação à sua concorrência com o

agronegócio, com as grandes empresas produtoras de alimentos e falta de espaço para

comercializar os produtos orgânicos. De 2003 para cá muita coisa ocorreu nessa seara ao

meio-ambiente e hoje a produção orgânica vive um ápice, os preços, a liberdade de produção,

apesar de isso, na mudança da lei federal, a introdução dos alimentos transgênicos no

mercado, fez com que os defensores do meio-ambiente, toda uma população mais consClerite

passasse a procurar o consumo de alimentos orgânicos e isso deu uma nova vida para os

produtores orgânicos, mesmos os existentes aqui na Grande São Paulo, que já tem um

mercado mais fácil e mais para o conjunto do país. Hoje a comercialização de orgânicos vive

um bom momento. Por outro lado, há preocupação em relação à merenda escolar visto que

uma comunidade que tem mais de uni milhão , de pessoas é um consumidor em potencial.além

de criança em fase de desenvolvimento que precisam de uma alimentação saudável. Esse é

um dos objetivos principais desse projeto, que é garantir quanto a esse processo de

alimentação que a Prefeitura tenha ele de forma adequada, que ao invés de alimentos onde a

gente tem procedência duvidosa, acho que a introdução de alimentos geneticamente

modificados e outros que ainda não temos pesquisas suficientes sobre se causarão danos à

saúde, a introdução de alimentos tidos como orgânicos é fundamental, considerando a

capacidade de consumo que tem a Prefeitura Municipal de São Paulo e a comunidade aqui

citada no projeto.
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Então esse era um pouco das citações que eu gostaria de fazer. Quanto ás

autorizações do caráter autorizativo, bem como uma readequação do projeto, como foi

solicitado, nós já encaminhamos à relatoria.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o
REG. 101204

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, na rekidade--esse–projete

• extremamente meritório quando se trata de colocar, incluir dentro da merenda escolar produtos

orgânicos. Eu acho que realmente a Prefeitura tem que ser uma entidade indutora de forma a

111 que nós possamOs criar essa condição para os agricultores. Eu participei, no ano passado, da

3° Feira Internacional de Produtos Orgânicos, no Rio de Janeiro e vi uma passagem até

interessante, que veio uma delegação japonesa querendo comprar determinado tipo de produto

• aqui do Brasil, produtos orgânicos, mas não encontrou volume suficiente, por incrível que

pareça. Então acho que essa estimulação é extremamente importante.

— - Agora eu acho aqui que na realidade o que ele está centralizado, do que é produto

orgânico do que não é produto orgânico, ela está centralizada exatamente na certificação.

Então quando eu vejo aqui que na realidade os produtos a serem incluídos na merenda escolar

deverão receber selo da instituição certificadora, é o contrário. Eles precisam ter o selo da

010- instituição certificadora para serem reconhecidos como produtos orgânicos. Então essa .•

observação "que eu queria fazer é e fundamental importância porque muitos produtos são

vendidos aí como produtos orgânicos e na realidade não são, porque você começa no trato da

terra, e muitas vezes essa terra tem muitos agrotóxicos que você precisa limpar prime- ir-O e

precisa seguir determinados parâmetros exigidos exatamente pelas posições das certificadoras

• até alcançar o selo.

Então eu acho que essa correção é de fundamental importância para que nós

possamos falar efetivamente em produtos orgânicos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mais uma observação para .cn nosso

relator, o Vereador Toninho Paiva.
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públicas.

Tem a palavra o Sr. Eduardo Mege, sempre presente s_nassaa...audy

Folha n2

Processo eg5
O SR. EDUARDO MEGE - Obrigado, nobre Vereador. Deste projeto eu visuaik-6

mamar A. de Sousa Jr.
uma regulamentação no qual esses produtos, por ter uma capacidade, or precisaristoce.ussitar )

de uma refrigeração mais controlada, eu não invalido o projeto por isso, muito pelo contrário,

eu acho que ele pode se articular muito bem com as feiras livres que existem próximas das

escolas. Acho que pode haver uma integração de fornecimento porque isso tem que ser muito

bem controlado devido ao produto ser bastante perecível. Então seria uma forma de linkar esse

• projeto, de fazer andar.

Com relação ao PL anterior, nobre Presidente, eu gostaria de dizer que a

concepção de vocês dizerem que algo vai se tomar um bem cultural eu acho que deve passar

sempre por esta Casa. Interessa-me saber como vai ser o critério no qual aquele imóvel vai

estar colocado como um bem cultural, porque os benefícios que ele vai receber, inclusive com

íelação à outorga onerosa - que eu até tenho dificuldade de falar -, porque, na realidade, esse

sistema de planejamento contradiz aquilo que o urbanismo diz.

Então, aqui eu posso construir até dez metros. Então, a outorga diz: "Olha, se você

pagar, você faz mais dois metros para cima". Quer dizer, a concepção inicial da outorga

411	 "horrorosa" foi justamente vender o critério de zoneamento às pessoas que têm potencial.

• •	 No caso do bem cultural, realmente a outorga onerosa não fica onerosa. Seria uma

• compensação pelo fato de o imóvel estar sendo colocado como um bem cultural. Aí, aproveita-

se isso em outro local.

Mas aproveita-se de que forma? Também desta forma: de pegar o zoneamento,

pode construir até tanto, constrói três a mais, quatro a mais, tudo bem.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para registro de ata: que a última

observação do Sr. Eduardo Merge refere-se ao PL 396/03.

Como as notas taquigráficas são inseridas no PL, separadamente, registro, para
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que não haja confusão. Então, essa manifestação sobre a outorga o
Folha ng 	 0-1 

e n u-kuato

396/03 - portanto, não pertencente ao PL 883/03.
Processo  4g481'`)'

sobre o projeto 883/03.

A SRA. NAZELI - Bom dia, Sr. Presidente; bom dia, nobre Vereador Aurélio

Nomura, senhores e senhoras.

A minha intervenção nessa audiência é para noticiar que existe uma lei, de autoria

do Vereador, de iniciativa do Vereador Goulart, que é a Lei n° 14.249, que criou, instituiu o

Programa de Merenda Escolar Ecológica.

Esse programa prevê, em síntese, a inclusão gradual de produtos

hortifrutigranjeiros na merenda escolar da Rede Municipal de Ensino, de preferência produtos

esses...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Só um aparte: De que ano é essa lei, por

favor?

A SRA. NAZELI - Vereador, imagino que seja do ano de 2006. Não estou com a lei

aqui, estou falando de memória.

O SR: PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não tem nem o número do projeto de lei?

A SRA. NAZELI - Não. A lei é a 14.249/2006, mas eu vou encaminhar cópia da

legislação, com o número dà PL, para a Comissão de Política Urbana. Apenas que nós não

tínhamos, não vimos ou não sabíamos que existia um projeto dos nobres Vereadores Tita Dias

e Beto Custódio, tramitando na Casa, em 2003.

Acho que esse projeto do Vereador Goulart é um projeto inclusive anterior a esse.

Mas eu não tenho como lhe dizer, neste momento. Mas eu lhe encaminho a cópia da lei, onde

consta o número do projeto.

Mas, como eu dizia, o programa prevê a inclusão gradual de produtos

hortifrutigranjeiros produzidos, de preferência, no Município de São Paulo, porque, na época,

na oportunidade em que fizemos o projeto, tivemos muito contato com o pessoal ligado a esse

Mod.3[NotasTranscrição]
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"Setor; fizemos parte de um seminário inclusive, e se dizia que era uma forma de estímulo, mas

que havia dificuldade de grande produção ainda, no Município, de forma a suprir a demanda.

Então, nas conversações com o Executivo, isso era importante que ficasse claro: .

que a inserção tinha de ser gradual, e eles, provavelmente, devem já ter feito isso, por

regulamentação.

• Também que a definição dos hortifrutigranjeiros orgânicos seria aqueles produzidos

de acordo com as normas de produção agrícola e pecuária orgânica.

O programa também inclui ou prevê o treinamento daqueles que vão manusear

esses produtos, como nutricionistas e merendeiras, como também a discussão da importância

merenda ecológica, do produto orgânico, no Município, como educação ambiental.

Então, era isso o que eu queria registrar, para que o Relator possa se orientar.

Acho que, talvez, o Executivo possa informar que medidas já foram adotadas, por

força da Lei 14.249, e que outras ainda pendem, e que podem estar contempladas pelo projeto,

e que possam aprimorar a lei, não é? Porque esse é um assunto da mais alta relevância.

Apenas queria noticiar a vigência da lei, para que o Relator possa, nas suas

conclusões, estar bem informado.

Muito obrigada.

111	
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — OK.

• Eu sempre coloco aqui, nesta Comissão, como já coloquei nas outras Comissões -

em que tive oportunidade de participar, e até no Plenário, essas anomalias regimentais. Nesta

Comissão mesma, já nos manifestamos com relação a alguns projetos de lei que, em uma

• Câmara Municipal como a nossa, dessa grandiosidade na representação política, não tenha

uma trava na Comissão de Justiça, para poder, eu diria, evitar a duplicidade, eventualmente,

de projetos de lei, porque, aqui, no caso, não sei qual o projeto de lei que entrou Primeiro, se

foi do Beto e da Tita, ou se foi depois o do Goulart, porque é de 2006, mas o projeto de lei em

si eu não sei. Então, a nossa Comissão de Justiça acaba não evitando essa duplicidade. E pior

ainda, essa questão de congresso de comissões acaba atropelando o próprio trâmite das
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comissões permanentes. Eu já conversei com o Presidente desta Casa, que nós teríamos que

ter um dispositivo regimental para se ditar isso. Eu, particularmente, tive um projeto de lei que

vim trabalhando, que seriam dois profissionais por ônibus; chegou um outro vereador que era

militante da área, colocou um projeto de lei e eu fui obrigado a pedir para ser co-autor do

projeto de lei que era idêntico, para não perder pelo menos a origem da minha idéia. Então,

infelizmente, não cheguei a mensurar se esse projeto de lei é correlato à Lei 14.249, mas que

nós temos nesta Casa esta anomalia, nós temos.

Em não havendo mais ninguém que deseja fazer uso da palavra sobre esse projeto

110	
de lei, declaro encerrada a segunda audiência pública 883/03, e que fique o Relator orientado a

fazer uma análise desta lei e das considerações desta audiência pública e da primeira.

Próximo projeto de lei, PL 602/05. Com a presença do representante do Vereador

Jooji Flato, Jorge Myahara. Peço à assessoria que se manifeste.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - De 2002? Então, pelo menos tem uma

vantagem, é anterior ao de 2003. É, portanto, o que deveria ser barrado - se for, porque não sei

.	
se ele é exatamente idêntico, era o próximo, mas que está ainda tramitando.

A SRA. ASSESSORA - O PL 602/2005, do Vereador Jooji Hato, dispõe sobre a

obrigatoriedade , de compartilhamento de uma mesma estrutura de todas as empresas

interessadas em instalação de estações de radiobase no Município de São Paulo.

As características do projeto: ele obriga o compartilhamento de uma mesma

estrutura de postes, torres, antenas e demais equipamentos que compõem as estações

radiobase destinadas à operação de serviços de telecomunicações. Ele obriga a utilização de

uma única antena por diversas operadoras, sempre que possível tecnicamente. E diz que a

instalação de duas ou mais antenas numa mesma estrutura será permitida desde que

plenamente justificada tal necessidade. Define estações radiobase como o conjunto de
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instalações que comporta equipamentos de rádio-freqüência destinados à transmissão de

sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área. Ele diz que deverão ser

identificadas todas as empresas que participem do compartilhamento, emitindo-se documentos

individuais para cada uma delas. Estabelece que a penalidade pelo não-atendimento das

disposições da lei será a intimação para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30

dias e, no caso de descumprimento da regularização ou da retirada, ele prevê a multa de 6 mil

reais, renovável a cada 30 dias.

A justificativa do autor é que ele pretende o compartilhamento de uma única torre

111 
por mais de uma empresa de telefonia e diz que visa diminuir o impacto visual no espaço

urbano, além de reduzir os níveis de radiações emitidas pelas diversas antenas instaladas no

município.

Ressalta, ainda, que os benefícios da propositura se estendem às empresas de

telefonia, já que a medida barateia os custos para as próprias operadoras, pelo rateamento das

despesas.

As observações da Assessoria são: a regulamentação do compartilhamento de

infra-estrutura entre prestadoras de serviços de telecomunicações que está em vigor foi feita

pela Anatel e está contida na Resolução 274/2001. Segundo essa regulamentação, a

•	
prestadora tem direito a compartilhar a infra-estrutura utilizada ou controlada por uma detentora

de forma não-discriminatória, e a preços e condições justos e razoáveis.

Ainda de acordo com esta resolução, o compartilhamento da infra-estrutura se dá

por meio da utilização da capacidade excedente da infra-estrutura, que é dimensionada pela

detentora. E ele considera detentora aquela que administra ou controla, direta ou

-indiretamente, uma infra-estrutura.

No caso do presente projeto de lei, o compartilhamento é obrigatório, e a

Assessoria levantou que não está estabelecida uma série de itens, que vou ler em seguida:

Se não houver capacidade excedente na infra-estrutura, como será resolvido o

impasse da obrigatoriedade, já que não existem exceções na propositura?
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a questão?

Não é mencionado que a compartilhada deva ter instrumento de concessão,

permissão ou autorização, e quais suas obrigações, inclusive índices de radiações máximos

permitidos.

Não é mencionado que a compartilhada deva ter expressa aprovação da Sehab.

O prazo do compartilhamento é indefinido?

E se a detentora necessitar, posteriormente ao compartilhamento, o espaço

cedido?

•

	

	 Qual o prazo que a detentora da infra-estrutura terá para responder às intimações

solicitadas pela firma que fará o compartilhamento?

Em caso de descumprimento, o que ocorrerá? Haverá condições que desobrigarão

a detentora da infra-estrutura de fazer o compartilhamento? O artigo 10 obriga o

compartilhamento por todas as empresas interessadas, fazendo exceções apenas para

antenas e se não for possível para os outros equipamentos? No caso da existência de várias

111

	

	
empresas interessadas no compartilhamento, qual será a escolhida? A Anatel não deve tomar

conhecimento do contrato de compartilhamento? Aprovar o contrato de compartilhamento?

A assessoria sugere a consulta ao Executivo a respeito do PL, tendo em vista a

existência da Lei Municipal 13.756, 2004. A assessoria observa que na primeira audiência

pública do projeto, em 18 de abril de 2007, ele foi bastante discutido e apresentou-se a Sra.

Yanidis(?), do Movimento Defenda São Paulo, que a assessoria achou relevante destacar,

achou importante que caso o objeto obrigasse o compartilhamento de antena, ele seria muito

bem-vindo e beneficiaria toda a cidade de São Paulo. Eles argumentaram que foi uma

inovação tecnológica que foi forçada na Europa e na Rússia, em decorrência dos males à

ãaúde causados pela radiação e que essa inovação tecnológica, se o projeto obrigasse, seria
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Procero 	
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto ao represen ante do v - -

Jooji Hato se quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo mais n ngiOri lf>44. 4g4W dá.

palavra, declaro encerrada a audiência pública do PL 602/2005. As considerações do relator

nas observações da assessoria técnica da comissão permanente.

Próximo projeto de lei é o PR 28/05, da Vereadora Myryam Athie, com a presença

da representante da Vereadora, Marta Campos. Cria a comissão extraordinária de estudos de

área de risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências. Manifestação da

• comissão permanente.

A SRA. ASSESSORA — O projeto de resolução 28/05 tem autoria da Vesreadora

Myryam Athie e relator o Vereador Domingos Dissei. Cria uma comissão extraordinária.

- Lê: (Justificativa do PR 28/05, da Vereadora Myryam Athie)

•

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

muito bem-vinda.muito bem-vinda.
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A SRA. ASSESSORA- Observações da assessoria sobre o projeto. Os problemas

existentes nas áreas de risco são de extrema gravidade e de difícil solução, pois lidam com a

vida de seus moradores, assim, a criação de uma comissão extraordinária para estudá-los é

um fato auspicioso, tendo em vista a defesa da população. Por ser uma comissão

extraordinária permanente, ela terá tempo para analisar em conjunto e também analisar caso a

caso essas ocorrências, essas áreas de risco.

Se o PR for julgado apto para receber parecer favorável, a assessoria indica a

necessidade de um substitutivo para a adaptar o proposto pela Comissão de Constituição e

Justiça ao texto da resolução número 1, de 21 de março de 2007, que promoveu mudanças'

com relação à denominação das comissões extraordinárias permanentes.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Quero fazer uma observação, inclusive

para que a representante da Vereadora Myryam Athie possa encaminhar, para consideração

da Vereadora. Esta Casa recentemente unificou diversas comissões permanentes

extraordinárias por vários motivos: por falta de estrutura, até por ausência de vereadores

nessas comissões permanentes. Vereador Aurélio Nomura, às vezes, o vereador não

•consegue comparecer nem nas reuniões ordinárias.

Então, esta presidência para não obstar na criação dessa comissão por falia de

realização de audiência pública, realizou audiência pública para cumprir exigências do

fegimento interno, entretanto, fica' . a critério do relator conversar com a Vereadora,

eventualmente com o Presidente, até porque na medida em que se liberar esse projeto de lei,

não terá problema nenhum em passar na própria reunião ordinária da Comissão, porque é um -

desejo, um sentimento da Vereadora, mas certamente, no meu entendimento antes de se

deliberar, deveria conversar com Presidente para saber, se unificando, estaríamos deliberando

sobre a criação de mais comissões extraordinárias permanentes.

Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa)

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia a todos. Apenas uma observação. Quando foi

criado esse projeto, existiam as comissões extraordinárias. E no caso, houve uma mudança,
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uma junção de algumas comissões permanentes com extraordinárias já existentes. A

Vereadora tem muito interesse ainda em relação a esse projeto e vamos tentar se adequar de

alguma forma, a Vereadora conversando com o relator, para que nós, de alguma forma está

adequando para ser estudado essa questão das áreas de risco e com isso ter um estudo

detalhado aqui na Casa.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Na realidade, poderia levar até a vereadora a idéia da

criação de uma comissão de estudos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Que não fosse permanente?

O SR. AURÉLIO NOMURA - Que seria extremamente adequado. Pertenço a uma

comissão extraordinária e estive conversando ontem com, também, a Bispa Lenice, que

também é presidente de uma outra comissão extraordinária, nós quase não estamos tendo

condições de rios reunir. Até pela dificuldade que temos, formada de nove membros, mas é

difícil buscarmos uma agenda comum, uma data para realizar as comissões. Quando

conseguimos acertar a data, não temos espaço. Quando temos espaço e tem o local, não

temos funcionário. Essa é uma observação extremamente importante - você deve estar

acompanhando - acho que uma comissão de estudos seria bem mais adequado, e não

precisaria passar por todos esses trâmites.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a segunda audiência pública do

PR 28/05. Esta Presidência de oficio, passa para o PL 780/03, ficando o PL 357/05, de autoria

do nobre Vereador William Woo, para o final dessa audiência pública em deferência ao nobre

Veréador Jooji Hato, que aqui se encontra.

Projeto de lei 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a

disciplina utilização de caçambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito município de São

Paulo, e dá outras providências.

Com a palavra a assessoria da Comissão.

A SRA. ASSESSORA - Projeto de lei 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji

Hato e relatoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a disciplina utilização de
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ca. çambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito município de São Paulo, e dá outras

providências. A Comissão de Constituição e Justiça é pela legalidade da proposta de lei. O

Características principais: estabelece condições para instalação e localização de

caçambas de entulho da construção civil, reforma e demolição.

Estabelece a padronização de cores faixas reflexivas identificação em cada cartão.

Estabelece condições para localização em vias públicas dá prazo de 90 dias para

as empresas se adequarem e proíbem ainda o depósito de outros materiais e lixo em

caçambas.

Observações: a legislação em vigor que disciplina a matéria são as seguintes:

Lei 13.478/02, que institui o sistema de limpeza urbana.

Lei 13.298/02, que dispõe sobre a responsabilidade e condições de remoção de

entulho, terra e materiais de construção.

Lei 13847/04, que dispõe sobre a finalização por meio de pintura retro reflexiva das

caçambas coletoras de entulho.

Lei 10.315/87, que dispõe sobre limpeza pública e o decreto 46 594, que

regulamenta coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos.

Foi feito um quadro para estar demonstrando até que ponto essas legislações já

trataram dessa matéria. Em resumo - desse quadro todo que está sendo exposto pela Maria

Alice - a assessoria tem como conclusão o seguinte: que a análise desie quadro permite .nos

avaliar que o projeto de lei estabelece novas regras de padronização de instalação e de

localização das caçambas nas ruas e altera a legislação em vigor quanto aos procedimentos

administrativos em caso de infração. Embora é importante frisar que a legislação foi

regulamentada posteriormente a entrada de tramitação do PL.

Observamos que todos os temas tratados no projeto de lei, estão regulamentados

por decreto e que algumas questões, como, por exemplo, a localização da caçamba em

relação a largura de via é tratada de forma mais abrangente por decreto. É importante definir

quais as questões que devem ser transformadas em lei. Apenas um dispositivo novo foi
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introduzido nesse projeto de lei. Trata-se o inciso 30 do artigo 2° que dispõe que as caçambas,

além de serem finalizadas com refletores flexíveis, deverão ter dispositivos de segurança, tipo

sinalizador luminoso e cor amarela intermitente com energia que não agridam o Meio

Ambiente, de acionamento automático com fotocélula ao anoitecer promovendo melhores

condições de visibilidade noturna.

Essas são as observações feitas pela assessoria a respeito do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao representante do Vereador

Jooji Hato se deseja se manifestar.

O SR. JORGE M1AHAFtA - Bom dia, Presidente da Comissão, nobre Vereador

Aurélio Nomura. Meu nome é Jorge Miahara, estou representando o Vereador Jooji Hato e

justamente sobre o PL 780/03, que disciplina a utilização de caçambas estáticas. Como foi dito,

existe o Decreto 46.594/05 e justamente nós achamos que, em vez de decreto, isso deveria ser

regulamentado por lei, por isto essa nova lei. O que difere também, a parte mais importante, é

que nós estamos verificando principalmente nas noites de chuva, quando a visibilidade é

bastante ruim e em vias mais estreitas, acidentes com veículos, que batem nas caçambas por

falta de visibilidade. Com essa preocupação nós fizemos esse item muito importante dentro

desse projeto de lei, que é esse acionamento automático de fotocélula (ininteligível) fica

piscando, sinalizando á existência daquela caçamba. Então, realmente nós gostaríamos que

fosse aprovado esse projeto de lei justamente por esse item que eu acho fundamental, em

comparando com o Decreto vigente. É essa a observação. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMUFtA - Sr. Presidente, na realidade eu gostaria de falar que

eu já bati numa caçamba um dia, numa curva, numa rua escura e sei que realmente isso a

gente precisa regulamentar. Mas acredito que, quando se discute a sinalização, já tem

produtos um pouco mais avançados tecnologicamente do que tinta reflexiva e dispositivo de

segurança sinalizador. Existe hoje uma tinta chamada fotoluminescente que retém a luz por

meia hora, uma hora, duas horas, depende é claro do que se pretende. Mas acredito que seria
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interessante pensar nessa fotoluminescente. É uma tecnologia que chegou recentemente ao

País, que vem sendo utilizada para saídas de emergência. Um dado interessante: a tragédia

que aconteceu nas torres gêmeas nos Estados Unidos só não foi pior, segundo dados do corpo

de bombeiros, exatamente porque tinha essa fotoluminescente. Ela retém a luz por meia hora.

Nas torres gêmeas existia previsão para duas horas. Isso permitiu a evacuação do pessoal,

inclusive a sinalização no chão e não causou uma tragédia maior exatamente por causa disso.

Isso foi um dado fornecido pelo corpo de bombeiros de Nova York e seria interessante, quem

sabe, fazer uma readequação. 	 •

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, não havendo

mais inscrições, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 780/03. Mas, só para

comentar, nós aqui, em várias audiências públicas - e o Vereador Aurélio Nomura acaba de

comprovar.., projeto de 2003 para cá, quer dizer, novas tecnologias surgem. Estamos 'aqui nos

deparando co várias situações aqui, em todas as áreas, não só nessa questão de caçamba,

mas construções. Realmente eu acho ruim os projetos de lei ficarem tanto tempo parados para

realização de audiências públicas. V.Exa. está colocando uma fita que eu nem conheço. O

Vereador está sempre atualizado.

- Intervenção ininteligível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não tem dúvida. Um projeto de lei de

2003, fazer uma audiência em 2007, daqui a pouco já mudou tudo, até a forma de colher

Material que sobra de obras. De qualquer forma, eu sempre foi registrar que esta Casa não

pode deixar os projetos engavetados nas comissões permanentes, mesmo que for para ser

rejeitado em plenário, o que não pode é ficar parado aí nas comissões. Então, dou por

encerrada a audiência pública desse projeto de lei. Agora, o último projeto de lei, também

relativo à caçamba, esse já é mais novo, é de 2005, do Vereador William Woo, o PL 357/05. A

representante do Vereador, Cecília Coutinho. Peço à assessoria que se manifeste a respeito.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 357/2005, dispõe também sobre o

descarte de entulho em caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo. O objetivo é
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CANSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei n° 883/03, que dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como

orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública

municipal, de autoria dos Nobres Vereadores Beto Custódio e Tita Dias. O objetivo é que

aquele Poder, através de seus órgãos competentes (em especial, SVMA), se manifeste

sobre o Projeto como um todo, destacando as questões de sua:

• Operacionalização, tendo-se em vista que o Programa Municipal de Qualidade
Ambiental (Decreto 42.318/02), criado para usar o poder de compra da
Municipalidade como política ambiental, prevê negociação com entidades
representativas dos fornecedores da Administração Municipal e com
entidades certificadoras (como a Associação de Agricultura Orgânica) para se
definir:

a) a porcentagem de produtos orgânicos a ser incluída na merenda escolar;
b) a forma gradual adequada para a sua introdução, considerando-se a
disponibilidade de produtos orgânicos existentes no mercado.

• Compatibilização com as medidas previstas no Programa de Merenda Escolar
Ecológica, criado pela Lei n° 14.249/06 ainda não regulamentada.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício

de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

/ da Co issão de Politica Ur ana MetropcPresidente da CoOissão de Politica Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

19Ver dor D Iton ilvano

Vereador_Atifpnio Carlos Rodrigues
Presidente da Câmarb Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 17 de outubro de 2007.

25- OF-SGP15
_25- 0451/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 883/03 de autoria dos
vereadores Beto Custodio e Titã Dias que dispõe sobre a inclusão de produtos
definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental
da rede pública municipal, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa ¡Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideraçA	 I

Antctfarlos Rodrigues
•	 residente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 883/03 do despacho da comissão solicitante à
fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Endereço: Viaduto Jacaref, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 1973886

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 451/07, de 17/10/07,

41, solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 883/03 de
autoria dos vereadores Beto Custodio e Tita Dias que dispõe sobre a inclusão de
produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino
fundamental da rede pública municipal.

Anexo: copia do texto do PL 883/03 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

•

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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SAO PAULO

Folha n° O 51

Processo n° ‘)
Elain;'0 •nc=1 os
Reg. ra I."

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 1973886

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 451/07, de 17/10/07,

• solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 883/03 de

autoria dos vereadores Beto Custodio e Tita Dias que dispõe sobre a inclusão de

produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino

fundamental da rede pública municipal.

Anexo: copia do texto do PL 883/03 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

Itiktna vm, Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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São Paulo, 0 2i de d5L.

GABINETE DO PREFEITO

Olício J. J.	 ng 402.4104-c-
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Ref.: OF-SGP15 nQ 0451/2007
Processo nQ 2007-0.329.903-0

15- DOCREC
15- 3964/2007

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara,

encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n9 883/03, de autoria dos

Vereadores Beto Custódio e Tita Dias, que dispõe sobre a inclusão de produtos

definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino

fundamental da rede pública municipal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

DigQíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM • 002
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Omino C',>,	 as Gavlol

Folha de informação n°-""

Folá4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO1E SÃO PAULO Processo n° "t.8
Içiós Gavloll

São Paulo, e9

Maraiza Povia
Chefe da Asi

Secretaria
OAB tJ

ce.J,

PBS

irWchi de AT-Ti-ida
Nioria Jurídica
;ipal de Gestão
3.928

em 26.10.2007 (a) 	

seacta

do processo n° 2007-0.329.903-0

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal

\',
ky.ett,MP• nci(
, u.‘,,•

; 7 9.00
.;epat ' e Ge'st'''''

ASSUNTO	 : Projeto de lei n° 883/03

CÓPIA
CGBS
Senhor Coordenador

Encaminho-lhe o presente para atendimento da
solicitação de fls. 04, solicitando retorno até o dia 01/11.



újbli

Folha de informação 	

mewrown,~...

Fona n

NOCesso
ElaMe
Reg. loaPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

'72007

Do processo n° 2007-0.329.903-0

Interessado — SGM — ATL III
Assunto	 - Prorrogação de prazo

em 01/11/07 	 CLO ()- 
Cecília Frei a C. de Moraes

Assistente Técnico II — DGSS - G

1C ó PR
SMG-AJ
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Encaminho o presente a V.Sa., para solicitar prorrogação

de prazo para a apreciação do Projeto de Lei 883/03, tendo em vista que não

se trata de produtos que tenham indexador de preços oficiais, e que o

Departamento de Merenda Escolar em consulta a CEAGESP, foi informado

que há necessidade de tempo maior para pesquisas.	
é

RODRIGHUDRIGRMff

I3S ehi 01/1

Coordenadoria de Gdstã
Coon

) Rj/IZ DE MATOS
re—Bens e Serviços — CGBS
nador



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°- 	

12, -7-Qs7FSão Paulo, os

do processo n° 200)-0.329.903-0

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal

em 01.11.2007(a) 	 LÁA9tc-
MÉRCIA FC-RRE1RA CLARO

al	 AuxHiar d Gabtnete - SGP

ASSUNTO	 : Projeto de lei n° 883/03

CÓPIA
CGBS

10	 Senhor Coordenador

Retorno-lhe o presente para atendimento do requerido à fl. 04,
solicitando retorno com maior brevidade possível.

e
Maraiza Po	 t iyáchi de Arruda

Chefe da A	 soria Jurídica
Secretaria	 nicipal de Gestão

OAB n° 53.928



Companhia de I
Armazéns Gera

Av. Dr. Gastão Vidigal, 1946
05316-900 - Vila Leopoldina - São PauAlà
Telefone: (11) 3643 3700
ceagespeceagesp.gov.br - www.ceagesp.gov.brCE/IGES?

ei • k

Maria da Silva ruge

A.?sistente	 GCSia0	 Pzildiu:s

lt.F.: 634.057.1.00

	 nroca r,,°

São Paulo, 09 de novembro de 2006.

•

À
Prefeitura do Município de São Paulo - PI
Secretaria Municipal de Gestão - SMG
Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviç
Departamento da Merenda Escolar - DME
Sr. Leonardo Ohara

ICÓPTilk" Prezado Senhor,

Assinatuw.
fflainr- rrnirair •r,"ritl • le

Assistunie Técnico
DGSS. G

f) 3 -

..Wf At N.,
=OMS

Em atendimento a Vossa consulta, gostaria de informar que o mercado
de produtos orgânicos é um segmento em evolução, porém, a
comercialização ainda registra volumes pouco expressivos neste entreposto.

Das 230.000 toneladas comercializadas mensalmente, apenas 8 são
de produtos orgânicos e dos cerca de 3.800 atacadistas estabelecidos,
apenas 2 operam com produtos orgânicos.

Desta forma, com o reduzido volume ofertado e a pequena quantidade
de atacadistas, os preços praticados ainda estão extremamente elevados em
relação ao produto convencional.

Como a oferta está restrita a apenas 2 atacadistas, não é
• recomendável que incorporemos os produtos orgânicos na cesta de produtos

publicados no Boletim Informativo Diário. A pouca quantidade de ofertantes
poderá gerar manipulação e distorção das informações coletadas.

Cordialmente,
i	 I	 1	

,1

,)
	 ii 

I i\ /. , /

	 , //

k „l	./i

on

'	 _,.
FLÁVIO WS. Q0DAS

Chefe da Seção de E Yomiá'e Desenvolvimento

i 1	 i	 \'r	 1:	 \I	 1
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!fracasso n°
Elaine Go	 .2

[Reg.
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o

do Processo n° 2007-0.329.903-0 em 14/11/07	 (a)
C..L1UaLUAÁ

;

'	 ia da Silva Isbrage	 U
Assistente de Gestão P. Públicas

Interessado:	 Secretaria do Governo Municipal

Assunto:	 Projeto de Lei n° 883/03•
1CÓPI Al

SMG/CGBS
Sr Coordenador,

C13
Em atendimento ao solicitado, restituímos o presente informando que para o Programa' de

Alimentação com' gestão direta será iniciado na EMEF Vargem Grande em Parelheiros a implementação do

projeto piloto, que tem prioridade nas ações da Casa da Cultura Ecológica da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente e da Subprefeitura de Parelheiros, como possibilidade de estimular que cerca de 92% de

produtores de hortifruti da região 'de Parelheiros passem a produzir pelo sistema orgânico mediante a

possibilidade do abastecimentos das escolas.

Num primeiro momento o projeto será somente nessa unidade piloto porque conforme

mencionado pelo Sr Flávio Luís Godas, Chefe da Seção,de Economia e Desenvolvimento da CEAGESP às

fl n° 03, das 230.000 toneladas comercializadas mensalmente naquela Companhia, apenas 8 são de produtos

orgânicos, ou seja, 0,003% do total comercializado mensalmente, e por não existir ainda índice oficial que

regule o preço desses alimentos no mercado.

•

Folh.- .	 Div. da A 6arerenda Escoltio proc.

o'O

Cecilia freita
As6inatura 	 Assisten

uraeS

DGS&

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETÂRtA DE .0,ESTA,Ck

COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DA MERENDA ESCOLAR

Folha de Informação n° 04

Para a rede com Programa de Alimentação Terceirizada, vamos solicitar um parecer da

Assessoria Jurídica quanto a possibilidade de aditamento dos contratos em vigor para introdução dos

alimentos Orgânicos no cardápio daquela rede.

Sãopau16, 14 de nill,mbro de 2007.

• • MÔNICA KRA, R DE ANDRADE

Diretor'. h epto. Técnico
SM' BS/pME



RODRIGI
Coordenadoria de

k b • 4 IZ DE MATOS
11f 10:5 • - .4 • Bens e Serviços - CGBS

Com-' enador

rP
oihn n" À.

• rocoszo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUE3jn.V:
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

Folha de Informação n.o 32

Do processo 2007-0.329.903.0

ASSUNTO: PROJETO DE LEI 883/03

SMG.G/ A1
Sra. Assessora Chefe

em 14/11/2007 (a) . . VIARINISILDARA
ATA-RF.604.975

DGS.

¡CÓPIA]
Retornamos o presente, com a manifestação da Sra Diretora do DME

as fls. 31.

CGIEIS, em1.4/11/2007
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Fo!ha n°	 j 4,k	 do

Processo n° 98;
Eir,ine Go,	 Gavi li
Reg. 100.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação n°-  33- V \\

do Processo n° 2007.0329.903-0	 ein 16.11.2007 (a)  L-------414f1

VÉRCIA FURP,GIRA CLARO
INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal	 d;. C3at,inete • SGP

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 883/03

¡CÓPIA]
SMG
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Trata-se de pedido de informações acerca do Projeto de Lei n°
883/03, de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre a inclusão de produtos
definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino
fundamental da rede pública municipal.

O Departamento de Merenda Escolar —DME- informou que para o
Programa de Alimentação com gestão direta será iniciado na EMEF Vargem
Grande em Parelheiros a implantação do projeto piloto, que tem prioridade nas
ações da Casa da Cultura Ecológica da Secretaria Municipal do Verde e Meio
Ambiente e da Subprefeitura de Parelheiros, como forma de estimular que cerca
de 92% de produtores de hortifuti da região passem a produzir pelo sistema
orgânico, com possibilidade de abastecimento das escolas.

Dessa forma, nos termos da Lei n° 14.249, de 08 de dezembro de
2006, que criou o Programa de Merenda Escolar Ecológica, a iniciativa acima
descrita prevê a inclusão gradual de produtos orgânicos na merenda escolar,
produzidos na região do projeto.

Entretanto, considerando as manifestações constantes do presente,
infere-se que o atendimento do projeto em questão encontra óbice na baixa
produção de alimentos orgânicos, na dificuldade de sua comercialização e de
certificação da sua qualidade, nos preços elevados, bem como na falta de índice
oficial que regule o preço, o que dificulta a compra por órgãos públicos.
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Proesso n°	 l03
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Folha de informação n°-

do Processo n° 2007.0329.903-0 41=€,!)/-em 16.11.2007
at de Gabinete • sitGRp°

Assim sendo, pode-se concluir que, no momento, questões de
mercado irão onerar, ou até mesmo, impedir a inclusão de produtos orgânicos na
merenda escolar, como pretende o presente projeto.

À apreciação e deliberação de Vossa Senhoria.

São Paulo, 16 de novembro de 2007.

Padrdeárreto Sarli
Procuradora/Assistente Técnico — AJ

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n° 200.265
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Folha de informação n°-	

São Paulo, da9r

do Processo n° 2007.0329.903-0

,

em 16.11.2007 (a) 	
(.....„...À1A91

MERCIA FERREIRA CLARO
Auxiliar da Oabinuto -SGP

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 883/03

SMG
Senhora Chefe de Gabinete

Com a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho.

tT
Maraiza Po a740'nschi de Arruda

Chefe d A essoria Jurídica
Secretar a Municipal de Gestão

OAB n° 53.928
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C/USARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

ISecretaria de Rt=igistuo
Parlamentar e Revisão

111 DEZ 2007

SGP -

FAVORÁVEL.

•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 883/03.

Trata-se do Projeto de Lei n° 883/03, de autoria dos nobres Vereadores Tita Dias e

Beto Custódio, que dispõe sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na

merenda escolar das unidades de ensino fundamental da rede pública municipal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela

legalidade do Projeto com base na Lei Orgânica do Município.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

considerando as vantagens dos alimentos de origem orgânica, que, entre outros aspectos

positivos, são não contaminados por produtos químicos solúveis industriais e possuem

maior quantidade de vitaminas e sais minerais, manifesta-se com parecer

FAVORÁVEL.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes nada tem a opor e manifesta-se com

parecer

FAVORÁVEL.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher reconhece o

mérito da propositura, e manifesta-se com parecer

J



CANJARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

p 003

ISSÃO DE SACJJ)E, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, ID

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 883/03.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas

decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário. A Comissão de Finanças e Orçamento posiciona-se,

portanto, com parecer

FAVORÁVEL.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE POLÍTICA 4ANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;



C.nARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO— SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 L• n 4"/E .13

_	 4:.• Sr I
"	 1•

márcia e Ir
IAuxiftrT. À

var.-

•
n".	 / 

n 	 R ç;'
n'

n•	 e3 

- "PL 883 /2003, do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) . Dispõe sobre a inclusão de

produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental

da rede pública municipal. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à

leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 883/03, Vereador Beto Custódio)

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 883/03. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULOSAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 3/03	 .2JB / 2.-/ 20  O
(a)	 Mar •	 zO

Auxiliãr

. 39
.istratívo

SGP 2

Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

28/02/2008

Luzia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP -21

CONFERIDO

.29/0a log

Ângela B din Andreoni
Secretária dè Apoio Legislativo



Seguem juntado(s) nesta data, I
documento(s) e folha de 1
informação rubricado(s) sob
n' s iCi ORD 

Em 025 / 0 61  /, 

Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11.020



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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 ...01.11........7.34,M.0.1141•11W....

FOlh 31° .	 IR t.
do processo n".0.17

FOlil ti°	 IR
do nrorsese.-1 if 01- 5" -Passemos ao item seguinte.

;.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 053-SE	 DATA: 23/09/2009	 EL: 29 DE 50

- "PL 883/2003, do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT). Dispõe sobre a inclusão de

produtos definidos como orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino fundamental

da rede pública municipal. FASE DA DISCUSSÃO: 2 APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 883/03. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado, com voto

contrário do nobre Vereador Chico Macena. Arquive-se.

Mod.2[NotasApanhamento]



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n.2 O W?)  de 200.-	 .25/ 0c1 /a009 	 (a) 	
(pala OthAto

Técnico Administrativo
RF 11020- SGP - 21

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e

votação, na 53 a Sessão Extraordinária, em 23 de setembro de 2009.

25/09/2009

L
Supe isora de Ap 'o ao Plenário

ça Z1 eyarneir-eitin

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

25/09/2009

Âef‘POrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
na	—, e folha de informação
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CANAAFtA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 121/ j0

do processo n° 01-883 de 2003, 28/09/2009. (a). 	 1(0.
Luiz Car, z Cordeiro

tihitrativo

A SGP-15

Senhor Supervisor,

1 •	 5

wte da Silva
Equipe- SGP-15

s (/
• uarlestR

ira Pó
SGP-33

Viviane F
Superviso]

k,arib-~rio da Silva
Supervisar de E4ipe SGP-15

Encaminho o processo para regularização conforme ATO 740/2001

COMUNICADO de 21/12/2005, autorizado por SGA, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) /
08V Juntada sem indicação do número de folhas juntádas.

09

A folha numerada como 08 seria pela ordem natural a folha 09.
Atenção: No caso de acerto de paginação irregular: 	 ..

1- O funcionário responsável pela correção fará'não só a sua mas também as
subseqüentes correções. Ato 740/2001 Item 6.6. 	 .`

2- O funcionário deverá emitir o Modelo 10— Termo Regularização de Folhas.
Ato 740/2001 item 6.7.

11V Juntada sem assinatura. 	 '

Após a completa regularização, solicitamos devolver ao SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 28 de setembro de 2009.

ermo de Regularização de Folhas
k numeração das folhas do processo n° 01-
883/03.
oi corrigida a partir das fls. n° 0091ãN121.
_m 06/10/2009	 EDUARDO VASPIICALIOS 01.IYEIRk
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 123
do processo 01-883 de 2003 06/10/2009

Lucasoey,k„.T. Alves Soto
MÉ.11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 123 fls.
Arquivado em 06/10/2009
O Funcionário

Lucas m7,,m(T. Alves Soto
RF 1123-4
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